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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ

SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL
COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO
NÚCLEO DE ESTUDOS TRIBUTÁRIOS
ACÓRDÃOS DO CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS FISCAIS – CERF

Consolidado pelo servidor do Fisco Bianor dos Santos Júnior

Macapá – Amapá
2010
Acórdão nº 001/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: A. R. FILHO & CIA LTDA

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ECF. MULTAS RELATIVAS A UTILIZAÇÃO IRREGULAR DE EQUIPAMENTO FISCAL. 1) ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE SUSCITADA. INOCORRENCIA. AUSENCIA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS NO TERMO DE APREENSÃO DE EQUIPAMENTO FISCAL NÃO ENSEJA NULIDADE . OS FATOS ESTÃO CORRETAMENTE DESCRITOS NO A.I. DE Nº 017/99. 2) MULTAS FORMAIS APLICADAS PELA UTILIZAÇÃO IRREGULAR DE EQUIPAMENTOS FISCAIS. LANÇAMENTO PROCEDENTE.

1) Não ofende o princípio do contraditório e ampla defesa, decisão do juízo “a quo” que deixa de apreciar e julgar todas as alegações da peça impugnatória. A ausência dos dispositivos legais no Termo de Apreensão não tem a prerrogativa de ensejar a nulidade do lançamento, descrito, corretamente, no auto de infração, conforme estabelecido nos incisos I a IV do artigo 182 da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá. A infração caracterizada no Termo de Apreensão está em perfeita consonância com a descrição dos fatos no Auto de Infração nº 017/99.
2) É lícito ao Fisco exigir multa pela utilização de equipamento emissor de cupom fiscal – ECF/PDV, sem o dispositivo de segurança e com ausência de indicações de tenham repercussão na obrigação principal. Meras alegações de improcedência da multa não são suficientes para infirmar o lançamento. Fundamento legal: incisos III e IV do art.542 do RICMS/AP.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais  da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integral a Decisão de Primeira Instancia, julgando procedente a ação fiscal. 

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 02 de fevereiro de 2010.

Relatora: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE 11/02/2010.

Acórdão nº 002/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: J.R. MARECO - ME

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO DE ICMS ESTIMATIVA FIXA. 1) ICMS REFERENTE A ESTIMATIVA FIXA LANÇADO E NÃO RECOLHIDO NO PRAZO LEGAL. 2) INOCORRENCIA DO FATO GERADOR DO ICMS. COMPROVADA A SUA INATIVIDADE – DESOBRIGATORIEDADE DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO.

1) Decisão de Primeira Instancia considerou procedente a Ação Fiscal ao considerar o valor dos créditos tributários constantes da Notificação de Lançamento de nº 2007/000133. Decisão não ratificada em Segunda Instancia por não reconhecer o credito tributário lançado na notificação de lançamento, comprovada a inatividade empresarial no período.

2) O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento de estimativa fixa, ao comprovar que não realizou operações definidas na legislação tributaria como fato gerador do ICMS fica desobrigado do seu recolhimento, pela inexistência do fato gerador do imposto. Hipótese prevista no art. 7º da Lei nº 0400/97 c/c o art. 2º do Decreto nº 2269/98-RICMS/AP.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento, determinando que seja desconsiderado o valor do credito tributário constante na Notificação de Lançamento nº 2007/000133, em face da desobrigação do mesmo.
 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em, 02 de fevereiro de 2010.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 11/02/2010.

Acórdão nº 003/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: J.R. MARECO - ME

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO DE ICMS ESTIMATIVA FIXA. 1) ICMS REFERENTE A ESTIMATIVA FIXA LANÇADO E NÃO RECOLHIDO NO PRAZO LEGAL. 2) INOCORRENCIA DO FATO GERADOR DO ICMS. COMPROVADA A SUA INATIVIDADE – DESOBRIGATORIEDADE DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO.

3) Decisão de Primeira Instancia considerou procedente a Ação Fiscal ao considerar o valor dos créditos tributários constantes da Notificação de Lançamento de nº 2007/000134. Decisão não ratificada em Segunda Instancia por não reconhecer o credito tributário lançado na notificação de lançamento, comprovada a inatividade empresarial no período.

4) O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento de estimativa fixa, ao comprovar que não realizou operações definidas na legislação tributaria como fato gerador do ICMS fica desobrigado do seu recolhimento, pela inexistência do fato gerador do imposto. Hipótese prevista no art. 7º da Lei nº 0400/97 c/c o art. 2º do Decreto nº 2269/98-RICMS/AP.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento, determinando que seja desconsiderado o valor do credito tributário constante na Notificação de Lançamento nº 2007/000134, em face da desobrigação do mesmo.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em, 02 de fevereiro de 2010.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 11/02/2010.

Acórdão nº 004/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: J.R. MARECO - ME

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO DE ICMS ESTIMATIVA FIXA. 1) ICMS REFERENTE A ESTIMATIVA FIXA LANÇADO E NÃO RECOLHIDO NO PRAZO LEGAL. 2) INOCORRENCIA DO FATO GERADOR DO ICMS. COMPROVADA A SUA INATIVIDADE – DESOBRIGATORIEDADE DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO.

5) Decisão de Primeira Instancia considerou procedente a Ação Fiscal ao considerar o valor dos créditos tributários constantes da Notificação de Lançamento de nº 2007/000135. Decisão não ratificada em Segunda Instancia por não reconhecer o credito tributário lançado na notificação de lançamento, comprovada a inatividade empresarial no período.

6) O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento de estimativa fixa, ao comprovar que não realizou operações definidas na legislação tributaria como fato gerador do ICMS fica desobrigado do seu recolhimento, pela inexistência do fato gerador do imposto. Hipótese prevista no art. 7º da Lei nº 0400/97 c/c o art. 2º do Decreto nº 2269/98-RICMS/AP.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento, determinando que seja desconsiderado o valor do credito tributário constante na Notificação de Lançamento nº 2007/000135, em face da desobrigação do mesmo.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em, 02 de fevereiro de 2010.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares.

DOE 11/02/2010.

Acórdão nº 005/2010

Recurso de Ofício

Recorrente: SONY MUSIC ENTERTAINMENT BRASIL IND COM. LTDA

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) FALTA DE RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DO ICMS DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA INCIDENTE SOBRE AS OPERAÇÕES SUBSEQUENTES. 2) AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 3) REDUÇÃO PARCIAL DO CREDITO TRIBUTARIO LANÇADO NO AUTO DE INFRAÇÃO Nº 326/2005 PELA COMPROVAÇÃO DOS DEVIDOS RECOLHIMENTOS, BEM COMO PELAS DEVOLUÇÕES DE MERCADORIAS.

1) É devido o ICMS Substituição Tributaria pelo remetente das mercadorias devidamente inscrito de contribuintes do Estado do Amapá, de acordo com o art. 143, inciso I do Decreto nº 2269/98 –RICMS/AP;

2) O Auto de Infração lavrado por servidor competente que define a conduta infracional do contribuinte e apresenta enquadramento de acordo com a legislação vigente (art. 182 e inciso do Decreto nº 2.269/98 – RICMS/AP), não enseja nulidade;

3) Comprovação de recolhimentos do ICMS – ST pelo contribuinte nos meses de julho, agosto e outubro de 2000 e de devolução de mercadorias nos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, maio, agosto, outubro e dezembro de 2001, resultando em redução do valor do credito tributário lançado no Auto de Infração nº 326/2005.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de Oficio por tempestivo, para negar-lhe provimento, mantendo integralmente a Decisão de Primeira Instancia.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em, 04 de março de 2010.

Relatora: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

DOE 15/03/2010.

Acórdão nº 006/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: TRANSWOOD TRANSPORTE E LOGISTICA LTDA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA. 1) PRELIMINARES DE NULIDADE POR CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA E POR INSEGURANÇA NA DETERMINAÇÃO DA INFRAÇÃO – INOCORRENCIA. 2) FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DIFERENCIAL DE ALIQUOTA EM ATIVO IMOBILIZADO. 3) INCIDENCIA DE MULTA E JUROS MORATÓRIOS.

1) Provado nos autos que o lançamento de oficio está em perfeita sintonia com o previsto na legislação tributaria estadual, mister se faz rejeitar as preliminares de nulidade da peça básica por cerceamento do direito de defesa e por insegurança na determinação da infração.

2) Nos termos do inciso VIII, do § 2º, do art. 155 da Constituição Federal, nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final, contribuinte do ICMS, caberá ao Estado de destino a diferença entre a alíquota interna e a interestadual. Nos termos do art. 11, § 1º, do Decreto nº 2269/98 – RICMS, o ICMS incide sobre a entrada neste Estado de mercadoria oriunda de outro Estado, adquirida por contribuinte e destinada ao seu uso, consumo final ou a integração no seu ativo imobilizado.
3) O não recolhimento importa em aplicação de multa e juros moratórios (art. 161, I, “a” e § 7º, II, da Lei nº 0400/97).
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de 1ª Instancia e julgar procedente a ação fiscal em todos os seus termos.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em, 02 de março de 2010.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 04/05/2010.

Acórdão nº 007/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: PRODAM – PROCESSAMENTO DE DADOS DO AMAPÁ LTDA

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS NÃO REGISTRADAS, APURADAS ATRAVÉS DE LEVANTAMENTO QUANTITATIVO. 1) É PROCEDENTE O LANÇAMENTO QUE EXIGE O ICMS BASEADO EM PROCEDIMENTO TECNICAMENTE IDÕNEO, ONDE SE CONATATOU A PRESUNÇÃO DE VENDA DE MERCADORIAS SEM EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS. 2) SIMPLES ALEGAÇÕES DO COMNTRIBUINTE NÃO PODEM ELIDIR O LANÇAMENTO DO CREDITO TRIBUTARIO. 3) RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO. 4) REFORMA DA DECISÃO “A QUO”. APLICAÇÃO DA LEI MAIS BENÉFICA.
1) Presumem-se omissão de saídas não escrituradas as diferenças constatadas mediante levantamento quantitativo de mercadorias efetuado em cumprimento ao disposto no inciso II do artigo 68 da lei nº 0194/94-CTA a época, e inciso II do artigo 69, da Lei nº 0400/97- CTA vigente.
2) Não padece de ilegalidade o lançamento que goza de presunção de veracidade, somente elidida pela prova em contrário. O contribuinte não trouxe aos autos quaisquer provas que infirmem os fatos narrados pela fiscalização para fundamentar o lançamento.

3) Recurso Voluntário conhecido. Provimento negado. Decisão por maioria absoluta de votos.

4) A multa aplicada de 200% fica reduzida para 100% na forma do inciso VII do artigo 161 da Lei nº 0400/97, em observância ao princípio da Retroatividade da Lei mais benéfica.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por maioria absoluta dos votos de seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, reformando a Decisão de 005/2000 da JUPAF quanto a multa aplicada, julgando procedente a ação fiscal.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais da Secretaria da Receita Estadual – CERF/AP, em, 04 de março de 2010.

Relatora: Cons. Joana D’arc Alves Botelho

DOE 16/03/2010.

Acórdão nº 008/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: E. M. SIQUEIRA & CIA LTDA

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – OMISSÃO DE RECEITA. 1) LANÇAMENTO TRIBUTARIO EMBASADO EM DECRETO Nº 3.992/77-DF – INAPLICÁVEL A ESPÉCIE. 2) ERRO FORMAL – ANULAÇÃO. 3) DIREITO MATERIAL INTACTO CASO INOCORRA A DECADÊNCIA.
1) Sendo revogados os atos normativos regentes da matéria tributária, entre eles o Decreto do Distrito Federal, e havendo no período lei própria local disciplinando o fato gerador, recolhimento de ICMS, razão não há para ser invocado como fundamento para lavratura do auto de infração, ainda que o fato gerador tenha ocorrido no exercício de 1994, porque naquele momento o que vigia era o Decreto nº 0284/1991, em período compreendido entre 03.03.1994 até 31.12.1994, quando então já em vigor o Código Tributário Estadual, Lei nº 0194/1994, a regular toda e qualquer penalidade aplicável em sede de tributos.
2) Impõe-se a declaração da nulidade do procedimento administrativo fiscal, por erro formal em sua constituição, face a descrição incorreta do fundamento legal na qual se fundou a exação tributária.

3) Não sendo atingido pelo fenômeno da decadência, o direito ao credito tributário pode perseguir nova constituição.

Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando a decisão “a quo”, para determinar a extinção do Credito Tributário e o arquivamento do processo, por erro formal em sua constituição incorreta do fundamento legal na qual se fundou a exação tributaria. 

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 18 de março de 2010.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 26/03/2010.

Acórdão nº 009/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: TERRA ALTA DISTRIBUIDORA LTDA

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO – ANTECIPAÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) NA RETENÇÃO A MENOR DO ICMS PELO SUBSTITUTO CABE A EXIGENCIA POR ANTECIPAÇÃO AO SUBSTITUÍDO. 2) LEGALIDADE DO LANÇAMENTO NA FORMA DO PROTOCOLO ICMS 11/91 E DA  LEI Nº 0400/97-CTA. 3) ESCRITURAÇÃO DE CREDITOS FISCAIS NO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA. IMPOSSIBILIDADE.
1) A base de cálculo do ICMS-ST deve obedecer às determinações das normas estabelecidas em convênios e protocolos. No caso da retenção a menor do ICMS Substituição Tributária, por erro na determinação da base de cálculo do substituto tributário, deve ser exigida a sua diferença no momento do ingresso no território do Estado do Amapá. Pressupostos legais: Clausula Sétima do Protocolo ICMS 11/91 e artigos 146 e 146-A da Lei nº 0400/97.
2) É lícito ao Fisco do Estado do Amapá utilizar o instituto da Substituição Tributaria, para exigir o ICMS na forma de antecipação nas operações com água mineral ou potável, na forma prevista na legislação pertinente. Legalidade no procedimento de lançamento previsto no art. 155, § 2º, inciso XII, alínea “b”, da Constituição Federal; artigos 17 e 27, inciso II do Convenio ICMS 66/88; art. 6º, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 87/96; Protocolo ICMS 11/91, e Lei Estadual nº 0400/97;

3) Ocorrida a substituição ou antecipação tributária, encerra-se a fase de tributação sobre as mercadorias sob regime de substituição tributaria o que impossibilita a utilização de credito fiscal pelo adquirente. Ilegalidade de lançamento dos créditos fiscais da recorrente. Fundamentos: Art. 144, da lei nº 0400/97 c/c os arts. 57 e 256 VI do Decreto 2269/98-RICMS/AP.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos, conheceu do recurso voluntario por tempestivo, para no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de 1ª Instancia Administrativa, julgando procedente a ação fiscal.
 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 23 de março de 2010.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE do dia 30/03/2010.
Acórdão nº 010/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: TERRA ALTA DISTRIBUIDORA LTDA

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO – ANTECIPAÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) NA RETENÇÃO A MENOR DO ICMS PELO SUBSTITUTO CABE A EXIGENCIA POR ANTECIPAÇÃO AO SUBSTITUÍDO. 2) LEGALIDADE DO LANÇAMENTO NA FORMA DO PROTOCOLO ICMS 11/91 E DA  LEI Nº 0400/97-CTA. 3) ESCRITURAÇÃO DE CREDITOS FISCAIS NO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA. IMPOSSIBILIDADE.

1) A base de cálculo do ICMS-ST deve obedecer as determinações das normas estabelecidas em convênios e protocolos. No caso da retenção a menor do ICMS Substituição Tributária, por erro na determinação da base de cálculo do substituto tributário, deve ser exigida a sua diferença no momento do ingresso no território do Estado do Amapá. Pressupostos legais: Clausula Sétima do Protocolo ICMS 11/91 e artigos 146 e 146-A da Lei nº 0400/97.

2) É lícito ao Fisco do Estado do Amapá utilizar o instituto da Substituição Tributaria, para exigir o ICMS na forma de antecipação nas operações com água mineral ou potável, na forma prevista na legislação pertinente. Legalidade no procedimento de lançamento previsto no art. 155, § 2º, inciso XII, alínea “b”, da Constituição Federal; artigos 17 e 27, inciso II do Convenio ICMS 66/88; art. 6º, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 87/96; Protocolo ICMS 11/91, e Lei Estadual nº 0400/97;

3) Ocorrida a substituição ou antecipação tributária, encerra-se a fase de tributação sobre as mercadorias sob regime de substituição tributaria o que impossibilita a utilização de credito fiscal pelo adquirente. Ilegalidade de lançamento dos créditos fiscais da recorrente. Fundamentos: Art. 144, da lei nº 0400/97 c/c os arts. 57 e 256 VI do Decreto 2269/98-RICMS/AP.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos, conheceu do recurso voluntario por tempestivo, para no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de 1ª Instancia Administrativa, julgando procedente a ação fiscal.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 23 de março de 2010.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE do dia 30/03/2010.

Acórdão nº 011/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: SANTOS & SERIQUE LTDA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS ESTIMATIVA – AUTO DE INFRAÇÃO. 1) REVISÃO DO IMPOSTO DEVIDO NA APURAÇÃO DO AJUSTE TRIMESTRAL. LEGALIDADE. 2) EXIGENCIA DA COMPLEMENTAÇÃO DO IMPOSTO ESTIMADO REFERENTE A RECEITA EXCEDENTE. 3) REDUÇÃO DA MULTA – PRINCIPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENIGNA.

1) Empresa submetida ao Regime de Recolhimento por Estimativa. Ação fiscal de acordo com o principio da Reserva Legal. Não procedem as alegações de violação ao principio citado. [Pelos artigos 34,51 e 56 da Lei nº 0194/94-CTA autorizou a complementação e as regras estabelecidas em regulamento.
2) Exigência tributária do ICMS – Estimativa. O levantamento fiscal, perfeitamente correto, revestiu-se de elementos técnicos, materiais e legais. Legalidade no procedimento de revisão. Aplicação da legislação pertinente – artigos 518 a 521 do Dec. 3174/95-RICMS/AP e na Portaria nºoo1/97.

3) A lei que estabelece penalidade mais benigna retroage ao lançamento, não definitivamente constituído. Redução da multa de 50% (ciquenta por cento) para 30%(trinta por cento) em razão do principio da retroatividade da lei mais benigna, devendo ser a disposta na alínea “a” do inciso I do artigo 161 da Lei n] 0400/97-CTA.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do recurso voluntario por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, reduzindo a multa aplicada devido a alteração da legislação.
 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 25 de março de 2010.

Relatora: Cons. Regina da Silva Pinheiro.

DOE do dia 15/04/2010.

Acórdão nº 012/2010

Recurso de Ofício

Recorrente: S. L. CARDOSO - ME

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. SIMPLES AMAPÁ. 1) EXIGENCIA DE ICMS – RECOLHIMENTO PARCIAL. 2) REDUÇÃO DO CREDITO TRIBUTARIO LANÇADO NA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO POR ERRO NA APLICAÇÃO DA ALIQUOTA DO SIMPLES AMAPÁ.
1) Decisão de Primeira Instancia considerou parcialmente procedente a ação fiscal, ratificada por unanimidade pela decisão de Segunda Instancia, reconhecendo o credito tributário lançado na Notificação de Lançamento.

2) As alíquotas aplicadas em contribuintes do Simples Amapá variavam de 2% a 5%. O credito tributário lançado com alíquota superior deve ser corrigido e reduzido de acordo com a legislação vigente a época: Decreto nº 1.933/98, alterado pelo Decreto nº 7.896/03.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do recurso de oficio, para no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de 1ª Instancia nº 128/2007-JUPAF. 
 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 31 de março de 2010.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE do dia 09/04/2010.
Acórdão nº 013/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: TERRA ALTA DISTRIBUIDORA LTDA

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO – ANTECIPAÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) NA RETENÇÃO E RECOLHIMENTOA MENOR DO ICMS PELO SUBSTITUTO CABE A EXIGENCIA POR ANTECIPAÇÃO AO SUBSTITUÍDO. 2) LEGALIDADE DO LANÇAMENTO NA FORMA DO PROTOCOLO ICMS 11/91 E DA  LEI Nº 0400/97-CTA. 3) IMPOSSIBILIDADE DE ESCRITURAÇÃO DE CREDITOS FISCAIS NO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA. 

1) A base de cálculo do ICMS-ST deve obedecer às determinações das normas estabelecidas em convênios e protocolos. No caso da retenção a menor do ICMS Substituição Tributária, por erro na determinação da base de cálculo do substituto tributário, deve ser exigida a sua diferença no momento do ingresso no território do Estado do Amapá. Pressupostos legais: Clausula Sétima do Protocolo ICMS 11/91 e artigos 146 e 146-A da Lei nº 0400/97-CTA.

2) É lícito ao Fisco do Estado do Amapá utilizar o instituto da Substituição Tributaria, para exigir o ICMS na forma de antecipação nas operações com água mineral ou potável, na forma prevista na legislação pertinente. Legalidade no procedimento de lançamento previsto no art. 155, § 2º, inciso XII, alínea “b”, da Constituição Federal; artigos 17 e 27, inciso II do Convenio ICMS 66/88; art. 6º, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 87/96; Protocolo ICMS 11/91, e Lei Estadual nº 0400/97-CTA.

3) Ocorrida a substituição ou antecipação tributária, encerra-se a fase de tributação sobre as mercadorias sob regime de substituição tributaria o que impossibilitando a utilização de credito fiscal pelo adquirente. Ilegalidade na escrituração de lançamento dos créditos fiscais da recorrente. Fundamentos: Art. 144, da lei nº 0400/97-CTA c/c os arts. 57 e 256 VI do Decreto 2269/98-RICMS/AP.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos, conheceu do recurso voluntario por tempestivo, para no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de 1ª Instancia, julgando procedente a ação fiscal.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 31 de março de 2010.

Relator: Cons. Regina da Silva Pinheiro.

DOE do dia 09/04/2010.

Acórdão nº 014/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: TERRA ALTA DISTRIBUIDORA LTDA

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO – ANTECIPAÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) NA RETENÇÃO E RECOLHIMENTOA MENOR DO ICMS PELO SUBSTITUTO CABE A EXIGENCIA POR ANTECIPAÇÃO AO SUBSTITUÍDO. 2) LEGALIDADE DO LANÇAMENTO NA FORMA DO PROTOCOLO ICMS 11/91 E DA  LEI Nº 0400/97-CTA. 3) IMPOSSIBILIDADE DE ESCRITURAÇÃO DE CREDITOS FISCAIS NO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA.4) REDUÇÃO DO CREDITO TRIBUTARIO PELA COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DE PARTE DO ICMS DEVIDO. LANÇAMENTO PARCIAL PROCEDENTE. 

1) A base de cálculo do ICMS-ST deve obedecer às determinações das normas estabelecidas em convênios e protocolos. No caso da retenção a menor do ICMS Substituição Tributária, por erro na determinação da base de cálculo do substituto tributário, deve ser exigida a sua diferença no momento do ingresso no território do Estado do Amapá. Pressupostos legais: Clausula Sétima do Protocolo ICMS 11/91 e artigos 146 e 146-A da Lei nº 0400/97-CTA.

2) É lícito ao Fisco do Estado do Amapá utilizar o instituto da Substituição Tributaria, para exigir o ICMS na forma de antecipação nas operações com água mineral ou potável, na forma prevista na legislação pertinente. Legalidade no procedimento de lançamento previsto no art. 155, § 2º, inciso XII, alínea “b”, da Constituição Federal; artigos 17 e 27, inciso II do Convenio ICMS 66/88; art. 6º, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 87/96; Protocolo ICMS 11/91, e Lei Estadual nº 0400/97-CTA.

3) Ocorrida a substituição ou antecipação tributária, encerra-se a fase de tributação sobre as mercadorias sob regime de substituição tributaria o que impossibilitando a utilização de credito fiscal pelo adquirente. Ilegalidade na escrituração de lançamento dos créditos fiscais da recorrente. Fundamentos: Art. 144, da lei nº 0400/97-CTA c/c os arts. 57 e 256 VI do Decreto 2269/98-RICMS/AP.

4) Comprovação, nos autos, do recolhimento de parte do ICMS/ST exigido na peça básica, o credito tributário deve ser reduzido na mesma proporção. Parcial procedência do lançamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos, conheceu do recurso voluntario por tempestivo, para no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integral a Decisão de parcial procedência da JUPAF, em 1ª Instancia.
 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 31 de março de 2010.

Relator: Cons. Regina Lúcia da Silva Pinheiro.

DOE do dia 09/04/2010.
Acórdão nº 015/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES - EMBRATEL
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO. 1) RECURSO ADMINISTRATIVO. CONSULTA. 2) OPERAÇÕES DE TELEFONIA DE LONGA DISTANCIA DDD E DDI QUANDO UTILIZADO POR USUÁRIO DE SERVIÇO MOVEL PESSAL (SMP) QUE REALIZA LIGAÇÕES A PARTIR DO TERMINAL SMP MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DE CARTÕES OU ASSEMELHADOS COM A OPÇÃO PELO CÓDIGO DE SELEÇÃO DE OPERADORA (CSP) 21. INCIDENCIA DO ICMS. 3) FATO GERADOR DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. 4) LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
1. Recurso Voluntário interposto na forma e no prazo do artigo 234 da Lei nº 0400/97, em face de inconformidade do contribuinte perante o indeferimento constante no Parecer Fiscal nº 004/2009-COTRI/SRE.

2. A ligação telefônica realizada em terminal móvel pessoal, mediante a opção pelo Código de Seleção de Prestadora (CSP) 21 é de responsabilidade da Consulente, devendo a operadora de serviço de telefonia móvel emitir a Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicações (NFST), com imposto incidente sobre a cessão dos meios de rede apenas sobre o preço do serviço cobrado do usuário final, como a finalidade de repasse da parte que cabe a Consulente da receita auferida com a venda de cartões e assemelhados. Fundamentos legais: Convenio ICMS nº 126/98, alterado pelo Convenio ICMS nº117/2008, ratificados no Estado do Amapá pelo Decreto Estadual nº 3.951/2008, que altera o Decreto nº 2.268/98-RICMS/AP.

3. Considera-se ocorrido o fato gerador (FG) do imposto no momento em que se verificar a hipótese de prestação onerosa de serviços de comunicação, por qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a recepção, a transmissão, a retransmissão, a repetição e a ampliação de comunicação de qualquer natureza. Caso o serviço seja prestado mediante pagamento em ficha, cartão ou assemelhado considera-se ocorrido o FG do imposto quando do fornecimento desses instrumentos ao usuário. Base legal: Clausula primeira do Convenio ICMS nº 69/98 e artigo 7º, inciso VIII, § 2º da Lei nº 0400/97-CTA.

4. O local da operação, tratando-se de prestação onerosa de serviço de comunicação, quando for efetuada mediante ficha, cartão, selo postal ou assemelhado, é o do estabelecimento da concessionária ou permissionária que fornecer o instrumento necessário para a utilização pelo usuário do respectivo serviço. Base Legal: Art. 11, inciso III, alíneas “a”, “b” e “c” da Lei Complementar nº 87/96 e artigo 45, inciso III, alíneas “a” e “d” da Lei nº 0400/97-CTA. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por maioria simples, por voto de qualidade do Presidente do CERF/AP, conheceu do recurso voluntario por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo o entendimento exarado no Parecer Fiscal nº 004/2009-COTR-SRE.

Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 30 de março de 2010.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.(VOTO VENCEDOR)
DOE do dia 22/04/2010.

Acórdão nº 016/2010

Recurso de Oficio
Recorrente: Junta de Julgamento de Processo Administrativo Fiscal
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS ESTIMATIVA – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1)CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO DESDE QUE COMPROVE SUA INATIVIADDE. 2) AUSENCIA DO FATO GERADOR DO ICMS. 3) MANTIDA A DECISÃO “A QUO”.

1. Decisão de primeira instancia considerou improcedente a ação fiscal em empresa submetida ao regime de estimativa, mantida por decisão de segunda instancia, tornando sem efeito o credito tributário lançado na Notificação de Lançamento nº 2007/000259, comprovada inatividade comercial da notificada.

2. O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento por estimativa, ao comprovar que não realizou operações tributadas no período, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidência previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto nº 2269/98-RICMS/AP.

3. Recurso de Oficio conhecido e desprovido. Mantida a Decisão de nº 006/2008-JUPAF que julgou improcedente o lançamento de ofício. Decisão unânime.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos, conheceu do recurso de oficio, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integral a decisão de primeira Instancia.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 08 de abril de 2010.

Relator: Cons. Regina Lúcia da Silva Pinheiro.

DOE do dia 15/04/2010.
Acórdão nº 017/2010

Recurso de Oficio e Voluntário
Recorrente: Fazenda Pública Estadual e C.E. CAMARGO - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS ESTIMATIVA – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1)CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIADDE. 2) AUSENCIA DO FATO GERADOR DO ICMS. 3) REFORMADA A DECISÃO “A QUO”. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE.

1) Decisão de primeira instancia considerou parcialmente procedente a ação fiscal em empresa submetida ao regime de estimativa, , em virtude da informação fiscal que constatou que a impugnante estava desobrigada do recolhimento do ICMS Estimativa no período de abril/2001 a dezembro de 2004, manteve a cobrança do credito tributário de outubro/2000 a março /2001por falta de comprovação da inatividade.
2) O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento por estimativa, ao comprovar que não realizou operações no período, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidência previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto nº 2269/98-RICMS/AP.
3) Recurso de Oficio conhecido e desprovido. Recurso Voluntario conhecido e provido. Reformada a Decisão de nº 002/2008-JUPAF que julgou parcialmente procedente o lançamento de ofício. Lançamento considerado improcedente por maioria de votos.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, da Secretaria da Receita Estadual, conheceu dos Recursos de Ofício e Voluntario para dar provimento ao primeiro e dar provimento ao segundo, reformando integralmente à decisão de 1ª Instancia.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 04 de maio de 2010.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares.

DOE do dia 19/05/2010.
Acórdão nº 018/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: TERRA ALTA DISTRIBUIDORA LTDA

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO – ANTECIPAÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) NA RETENÇÃO E RECOLHIMENTO A MENOR DO ICMS PELO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO CABE A EXIGENCIA POR ANTECIPAÇÃO AO SUBSTITUÍDO. 2) LEGALIDADE DO LANÇAMENTO NA FORMA DO PROTOCOLO ICMS 11/91 E DA  LEI Nº 0400/97-CTA. 3) IMPOSSIBILIDADE DE ESCRITURAÇÃO DE CREDITOS FISCAIS NO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA.

4) A base de cálculo do ICMS-ST deve obedecer as determinações das normas estabelecidas em convênios e protocolos. No caso da retenção a menor do ICMS Substituição Tributária, por erro na determinação da base de cálculo do substituto tributário, deve ser exigida a sua diferença no momento do ingresso no território do Estado do Amapá. Pressupostos legais: Clausula Sétima do Protocolo ICMS 11/91 e artigos 146 e 146-A da Lei nº 0400/97-CTA.

5) É lícito ao Fisco do Estado do Amapá utilizar o instituto da Substituição Tributaria, para exigir o ICMS na forma de antecipação nas operações com água mineral ou potável, na forma prevista na legislação pertinente. Legalidade no procedimento de lançamento previsto no art. 155, § 2º, inciso XII, alínea “b”, da Constituição Federal; artigos 17 e 27, inciso II do Convenio ICMS 66/88; art. 6º, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 87/96; Protocolo ICMS 11/91, e Lei Estadual nº 0400/97-CTA;

6) Ocorrida a substituição ou antecipação tributária, encerra-se a fase de tributação sobre das mercadorias sob regime de substituição tributaria,  impossibilitando a utilização de credito fiscal pelo contribuinte substituído. Ilegalidade na escrituração dos créditos fiscais da recorrente. Fundamentos: Art. 144, da lei nº 0400/97 c/c os arts. 57 e 256 VI do Decreto 2269/98-RICMS/AP.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do recurso voluntario por tempestivo, para no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integralmente a Decisão de 1ª Instancia, julgando procedente a ação fiscal.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 20 de abril de 2010.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE do dia 20/04/2010.

Acórdão nº 019/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: TERRA ALTA DISTRIBUIDORA LTDA

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO – ANTECIPAÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) NA RETENÇÃO E RECOLHIMENTO A MENOR DO ICMS PELO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO CABE A EXIGENCIA POR ANTECIPAÇÃO AO SUBSTITUÍDO. 2) LEGALIDADE DO LANÇAMENTO NA FORMA DO PROTOCOLO ICMS 11/91 E DA  LEI Nº 0400/97-CTA. 3) IMPOSSIBILIDADE DE ESCRITURAÇÃO DE CREDITOS FISCAIS NO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA. 

1) A base de cálculo do ICMS-ST deve obedecer às determinações das normas estabelecidas em convênios e protocolos. No caso da retenção a menor do ICMS Substituição Tributária, por erro na determinação da base de cálculo do substituto tributário, deve ser exigida a sua diferença no momento do ingresso no território do Estado do Amapá. Pressupostos legais: Clausula Sétima do Protocolo ICMS 11/91 e artigos 146 e 146-A da Lei nº 0400/97-CTA.
2 É lícito ao Fisco do Estado do Amapá utilizar o instituto da Substituição Tributaria, para exigir o ICMS na forma de antecipação nas operações com água mineral ou potável, na forma prevista na legislação pertinente. Legalidade no procedimento de lançamento previsto no art. 155, § 2º, inciso XII, alínea “b”, da Constituição Federal; artigos 17 e 27, inciso II do Convenio ICMS 66/88; art. 6º, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 87/96; Protocolo ICMS 11/91, e Lei Estadual nº 0400/97-CTA.
3  Ocorrida a substituição ou antecipação tributária, encerra-se a fase de tributação sobre as mercadorias sob regime de substituição tributaria, impossibilitando a utilização de credito fiscal contribuinte substituído. Ilegalidade na escrituração de lançamento dos créditos fiscais da recorrente. Fundamentos: Art. 144, da lei nº 0400/97-CTA c/c os arts. 57 e 256 VI do Decreto 2269/98-RICMS/AP.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do recurso voluntario por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integralmente a Decisão de 1ª Instancia, julgando procedente a ação fiscal.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 20 de abril de 2010.

Relator: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

DOE do dia 20/04/2010.

Acórdão nº 020/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: TERRA ALTA DISTRIBUIDORA LTDA

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO – ANTECIPAÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) NA RETENÇÃO E RECOLHIMENTO A MENOR DO ICMS PELO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO CABE A EXIGENCIA POR ANTECIPAÇÃO AO SUBSTITUÍDO. 2) LEGALIDADE DO LANÇAMENTO NA FORMA DO PROTOCOLO ICMS 11/91 E DA  LEI Nº 0400/97-CTA. 3) IMPOSSIBILIDADE DE ESCRITURAÇÃO DE CREDITOS FISCAIS NO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA. 

1. A base de cálculo do ICMS-ST deve obedecer às determinações das normas estabelecidas em convênios e protocolos. No caso da retenção a menor do ICMS Substituição Tributária, por erro na determinação da base de cálculo do substituto tributário, deve ser exigida a sua diferença no momento do ingresso no território do Estado do Amapá. Pressupostos legais: Clausula Sétima do Protocolo ICMS 11/91 e artigos 146 e 146-A da Lei nº 0400/97-CTA.
2) É lícito ao Fisco do Estado do Amapá utilizar o instituto da Substituição Tributaria, para exigir o ICMS na forma de antecipação nas operações com água mineral ou potável, na forma prevista na legislação pertinente. Legalidade no procedimento de lançamento previsto no art. 155, § 2º, inciso XII, alínea “b”, da Constituição Federal; artigos 17 e 27, inciso II do Convenio ICMS 66/88; art. 6º, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 87/96; Protocolo ICMS 11/91, e Lei Estadual nº 0400/97-CTA.
3)  Ocorrida a substituição ou antecipação tributária, encerra-se a fase de tributação sobre as mercadorias sob regime de substituição tributaria, impossibilitando a utilização de credito fiscal contribuinte substituído. Ilegalidade na escrituração de lançamento dos créditos fiscais da recorrente. Fundamentos: Art. 144, da lei nº 0400/97-CTA c/c os arts. 57 e 256 VI do Decreto 2269/98-RICMS/AP.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do recurso voluntario por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integralmente a Decisão de 1ª Instancia, julgando procedente a ação fiscal.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 20 de abril de 2010.

Relator: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

DOE do dia 20/04/2010.
Acórdão nº 021/2010

Recurso Voluntário
Recorrente: MARIA DAS GRAÇAS DE SOUZA MARTINS
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

ICMS: ICMS – ESTIMATIVA. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO.  POR ESTIMATIVA LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) INTEMPESTIVIDADE. REVISÃO DE OFICIO.  RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO. 2) PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL. NULIDADE DO LANÇAMENTO.
1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. O não conhecimento do Recurso Voluntário não impede o CERF de rever “de ofício” o erro material ocorrido devido à constatação da inocorrência do fato gerador do ICMS. Fundamentos legais: art. 7º da Lei nº 0400/97 – CTA C/C art. 2º do Decreto nº 2.269/98-RICMS/AP.
2) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de qualquer prova de que tenha conhecimento e/ou não esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento por estimativa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes dos lançamentos de oficio. Nulidade do lançamento. Pressupostos legais: Artigos 141, 145 e 149, da Lei nº 5.172/66 - Código Tributário Nacional.
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu rever “de oficio” o erro material ocorrido na Decisão de nº 220/2007-JUPAF e desconsiderar o valor do crédito tributário lançado na Notificação de Lançamento de nº 2007/001301.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, em 11 de maio de 2010.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 19/05/2010.
Acórdão nº 022/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: R VIANA DA SILVA - ME

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO.  ESTIMATIVA LANÇADA E NÃO RECOLHIDA. INATIVIDADE COMERCIAL. 1) CONTRIBUINTE ENQUADRADO NO REGIME DE RECOLHIMENTO POR ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO QUANDO COMPROVADA SUA INATIVIDADE.

1) O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento por estimativa, ao comprovar que não realizou operações tributadas no período fica desobrigado ao recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidência previstas no art. 7º da Lei nº 0400/97 c/c o art. 2º do Decreto nº 2269/98-RICMS.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando de oficio a Decisão de Primeira Instancia de nº 029/2009-JUPAF, julgando improcedente o lançamento, determinando o estorno do valor lançado indevidamente e o arquivamento do processo.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em, 05 de maio de 2010.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE 13/05/2010.

Acórdão nº 023/2010

Recurso Voluntário
Recorrente: MARIA DAS GRAÇAS DE SOUZA MARTINS - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

ICMS: ICMS – ESTIMATIVA. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO DEVIDO POR ESTIMATIVA LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) INTEMPESTIVIDADE. REVISÃO DE OFICIO.  RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO. 2) PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL. NULIDADE DO LANÇAMENTO.
1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. O não conhecimento do Recurso Voluntário não impede o CERF de rever “de ofício” o erro material ocorrido devido à constatação da inocorrência do fato gerador do ICMS. Fundamentos legais: art. 7º da Lei nº 0400/97 – CTA C/C art. 2º do Decreto nº 2.269/98-RICMS/AP.
2) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de qualquer prova de que tenha conhecimento e/ou não esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento por estimativa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes dos lançamentos de oficio. Nulidade do lançamento. Pressupostos legais: Artigos 141, 145 e 149, da Lei nº 5.172/66 - Código Tributário Nacional.

 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu não conhecer do Recurso Voluntário por sua intempestividade, decidiu rever “de oficio” o erro material ocorrido na Decisão de nº 221/2007-JUPAF e desconsiderar o valor do crédito tributário lançado na Notificação de Lançamento de nº 2007/001302.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, em 11 de maio de 2010.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE 19/05/2010.
Acórdão nº 024/2010

Recurso Voluntário
Recorrente: MARIA DAS GRAÇAS DE SOUZA MARTINS - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

ICMS: ICMS – ESTIMATIVA. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO DEVIDO POR ESTIMATIVA LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) INTEMPESTIVIDADE. REVISÃO DE OFICIO.  RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO. 2) PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL. NULIDADE DO LANÇAMENTO.
1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. O não conhecimento do Recurso Voluntário não impede o CERF de rever “de ofício” o erro material ocorrido devido à constatação da inocorrência do fato gerador do ICMS. Fundamentos legais: art. 7º da Lei nº 0400/97 – CTA C/C art. 2º do Decreto nº 2.269/98-RICMS/AP.
2) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de qualquer prova de que tenha conhecimento e/ou não esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento por estimativa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes dos lançamentos de oficio. Nulidade do lançamento. Pressupostos legais: Artigos 141, 145 e 149, da Lei nº 5.172/66 - Código Tributário Nacional.

 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu não conhecer do Recurso Voluntário por sua intempestividade, decidiu rever “de oficio” o erro material ocorrido na Decisão de nº 219/2007-JUPAF e desconsiderar o valor do crédito tributário lançado na Notificação de Lançamento de nº 2007/001300
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, em 11 de maio de 2010.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE 19/05/2010.

Acórdão nº 025/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: VERISIIMO DA CONCEIÇÃO DE SOUSA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: TAXAS – TAXA DE LICENCIAMENTO DE VEÍCULO. 1) RECURSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CONSULTA. 2) PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXA DE LICENCIAMENTO DE VEICULO FURTADO. AUSENCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA A CONCESSÃO DO BENEFICIO NA LEI TRIBUTARIA.

1) Recurso voluntário interposto na forma e no prazo do artigo234 da Lei nº 0400/97, face a inconformidade do contribuinte perante o indeferimento do pedido de isenção de Taxa de Licenciamento de motocicleta furtada, contido no Parecer Fiscal nº 079/2009- COTRI-SRE.

2) Para o reconhecimento de isenção se faz necessária a existência de previsão legal, bem como o condicionamento aos parâmetros estabelecidos em lei. Não há previsão legal para o instituto da isenção requerida devendo o interessado requerê-la ao órgão da Administração Publica pertinente.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade, conheceu do Recurso Voluntario por tempestivo, para, negar-lhe provimento, mantendo  a Decisão de 1ª Instancia.
 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 10 de agosto de 2010.

Relator: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

DOE do dia 26/08/2010.

Acórdão nº 026/2010

Recurso Voluntário
Recorrente: R VIANA DA SILVA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS ESTIMATIVA – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1)CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIADDE. 2) AUSENCIA DO FATO GERADOR DO ICMS. 3) REFORMADA A DECISÃO “A QUO”. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE.
1) Decisão de primeira instancia julgou procedente a ação fiscal em empresa submetida ao regime de estimativa, , em razão do contribuinte não apresentar elementos que comprovassem o recolhimento do imposto, como, também por não apresentar as declarações de inatividade na Secretaria da Receita Estadual.
2) O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento por estimativa, ao comprovar em grau de recurso, que não realizou operações no período lançado, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidência previstas no artigo 7º da Lei nº 0400/97 c/c o artigo 2º do Decreto nº 2269/98-RICMS/AP.
3) Recurso Voluntário conhecido e provido. Reformada a Decisão de nº 028/2009-JUPAF que julgou procedente o lançamento de ofício. Lançamento considerado improcedente.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), por maioria absoluta de votos, conheceu do recurso voluntário, para dar-lhe provimento, reformando a decisão de 1ª Instancia.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 01 de junho de 2010.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares.

DOE do dia 15/06/2010.
Acórdão nº 027/2010
Recurso Voluntário
Recorrente: A. R. FILHO & CIA. LTDA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO DECLARADO E NÃO RECOLHIDO. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. PRAZOS. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. NULIDADE DO JULGAMENTO SINGULAR. 3) RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.
1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância do prescrito nos artigos 187 e 207, parágrafo único  da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – c/c artigo 70 do Decreto nº 1.507/01 - Regimento Interno do CERF implica na perda do direito da recorrente ao ato procedimental correspectivo.

2) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente. É nulo o julgamento que extrapola os preceitos estabelecidos em lei.

3) Recurso Voluntário não conhecido por perda de objeto. Decisão unânime. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, não conhecer do Recurso Voluntário, por perda de objeto, face a intempestividade da impugnação em Primeira Instancia Administrativa, julgar nulo o julgamento singular e condenar o sujeito passivo ao pagamento do credito tributário exigido na  Notificação de Lançamento nº 2006000342.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 20 de maio de 2010.

Relatora: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE 31/05/2010.

Acórdão nº 028/2010

Recurso Voluntário
Recorrente: INACIO JOSÉ DA SILVA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 1) IMPOSTO DEVIDO POR ESTIMATIVA, LANÇADO E NÃO RECOLHIDO NO PERIODO. 2) CONTRIBUINTE ESTIMADO É OBRIGADO A OBSERVAR O DISPOSTO NO ART. 34, IV, IX E XVII c/c art. 408 DO DECRETO Nº 2269/98 – RICMS/AP. 3) MANUTENÇÃO DA DECISÃO “A QUO”.

1) Decisão de Primeira Instancia considerou procedente a ação fiscal que resultou na lavratura da Notificação de Lançamento nº2007/002275, em empresa submetida no regime de recolhimento de estimativa, ratificada por julgamento de Segunda Instancia.

2) O contribuinte está obrigado a cumprir todas as exigências fiscais dispostas na legislação tributaria, especialmente, comunicar a repartição fazendária, nos prazos regulamentares, as alterações contratuais de interesse do Fisco, bem como as mudanças de domicilio, a venda ou transferência de estabelecimento e encerramento de atividades.

3) Recurso voluntário e conhecido e desprovido. Maioria simples de votos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por maioria simples de votos dos seus membros, conheceu do recurso voluntario por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo na integra a Decisão de nº 040/2008 – JUPAF, da Primeira Instancia em obediência as normas legais tributarias vigente, para julgar procedente a Notificação de Lançamento.
 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá, 08 de junho de 2010.

Relator: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

Acórdão nº 029/2010
Recurso Voluntário
Recorrente: PANIFICADORA PANE D’ORO LTDA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO POR ESTIMATIVA LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. FORMALIDADES PROCESSUAIS. 1) PRAZOS. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. NULIDADE DO JULGAMENTO SINGULAR. 3) VICIO DE FORMA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 4) RECURSO VOLUNTARIO NÃO CONHECIDO.

1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância do prescrito nos artigos 187 e 207, parágrafo único da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – c/c artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/01 – Regimento Interno do CERF implica na perda do direito da recorrente ao ato procedimental correspectivo.

2) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente. É nulo o julgamento que extrapola os preceitos estabelecidos em lei.

3) Vicio de forma consiste na omissão ou na observância incompleta ou irregular de formalidades indispensáveis a existência ou seriedade do ato (alínea “b” do parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 4.717/65). A ausência da capacidade postulatória da recorrente não produz nenhum efeito no procedimento administrativo tributário. Recurso Voluntario interposto em nome de outra empresa.

4) Recurso Voluntario não conhecido por perda de objeto. Decisão por maioria de votos.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por maioria simples de votos dos seus membros, com o voto de desempate do Presidente, não conhecer do Recurso Voluntário por perda de objeto face a intempestividade da impugnação em Primeira Instancia e pela ilegitimidade passiva da recorrente, julgar nulo o julgamento singular e condenar o sujeito passivo ao pagamento do credito tributário exigido na Notificação de Lançamento nº 2007001699

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, em 03 de dezembro de 2009.
Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 16 de junho de 2010.
Cons. Voto Vencedor: Anatal de Jesus Pires de Oliveira
DOE 05/08/2010.

Acórdão nº 030/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: R VIANA DA SILVA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. ESTIMATIVA LANÇADA E NÇAO RECOLHIDA. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. PRAZOS. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. NULIDADE DO JULGAMENTO SINGULAR. 3) RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.
1) Os prazos processuais são contínuos e peremptórios. O prazo estabelecido em lei para apresentação da impugnação da exigência é de trinta dias contados da data em que for feita a sua intimação. A inobservância do prescrito nos artigos 187 e 207, parágrafo único da Lei nº o400/97 – Código Tributário do Amapá c/c com o artigo 70 do Regimento interno do CERF, APROVADO PELO Decreto nº 1507/2001 implica na perda do direito da recorrente ao ato procedimental correspectivo.

2) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente. A interposição de impugnação em primeira instancia deu-se depois de transcorridos três anos e dez meses. É nulo o julgamento que extrapola os preceitos estabelecidos em lei.
3) Recurso Voluntário não conhecido por perda de objeto. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual do Amapá, por unanimidade dos votos dos seus membros, não conhecer do Recurso Voluntário por perda de objeto em face de intempestividade da impugnação em Primeira Instancia, decidiu julgar nulo o julgamento singular e condenar o sujeito passivo ao pagamento do credito tributário exigido na notificação de Lançamento nº 0025/04-6-A.

 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá-CERF/AP, em Macapá, 10 de junho de 2010.

Relatora: Cons. Joana D’arc Alves Botelho

DOE 15/06/2010.
Acórdão nº 031/2010
Recurso Voluntário
Recorrente: F CANINDÉ DE MELO - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO DECLARADO E NÃO RECOLHIDO. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. 3) RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.
1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância do prescrito no artigo 187 da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – c/c artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/01, Regimento Interno do CERF implica na perda do direito da recorrente ao ato procedimental correspectivo.

2) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente.

3) Recurso Voluntário não conhecido por perda de objeto. Decisão unânime. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, não conheceu do Recurso Voluntário, por perda de objeto, mantendo integral a Decisão de Primeira Instancia de nº 026/06 – JUPAF, referente ao Auto de Infração nº 320/2005.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 16 de junho de 2010.

Relatora: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 16/06/2010.

Acórdão nº 032/2010
Recurso Voluntário
Recorrente: PANIFICADORA PANE D’ORO LTDA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO POR ESTIMATIVA LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. FORMALIDADES PROCESSUAIS. 1) PRAZOS. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. NULIDADE DO JULGAMENTO SINGULAR. 3) VICIO DE FORMA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 4) RECURSO VOLUNTARIO NÃO CONHECIDO.

5) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância do prescrito nos artigos 187 e 207, parágrafo único da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – c/c artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/01 – Regimento Interno do CERF implica na perda do direito da recorrente ao ato procedimental correspectivo.

6) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente. É nulo o julgamento que extrapola os preceitos estabelecidos em lei.
7) Vicio de forma consiste na omissão ou na observância incompleta ou irregular de formalidades indispensáveis a existência ou seriedade do ato (alínea “b” do parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 4.717/65). A ausência da capacidade postulatória da recorrente não produz nenhum efeito no procedimento administrativo tributário. Recurso Voluntario interposto em nome de outra empresa.

8) Recurso Voluntario não conhecido por perda de objeto. Decisão por maioria de votos.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por maioria simples de votos dos seus membros, não conhecer do Recurso Voluntário por perda de objeto face a intempestividade da impugnação em Primeira Instancia e pela ilegitimidade passiva da recorrente, julgar nulo o julgamento singular e condenar o sujeito passivo ao pagamento do credito tributário exigido na Notificação de Lançamento nº 2007001698. Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá – Ap, em 03 de dezembro de 2009.
Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 16 de junho de 2010.

Relatora: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE 16/06/2010.

Acórdão nº 033/2010
Recurso Voluntário
Recorrente: CLAUDIO JOSÉ DE OLIVEIRA NASCIMENTO - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO NO PRAZO LEGAL, REFERENTE AO REGIME DE ESTIMATIVA. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. 2) INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. 3) RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.
1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância do prescrito nos artigos 187 e 205 da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – c/c artigos 68, 69 e 70 do Decreto nº 1.507/01, Regimento Interno do CERF implica na perda do direito da recorrente ao recurso voluntário.

2) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário recorrido intempestivamente.

3) Recurso Voluntário não conhecido por perda de objeto. Decisão unânime. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, não conheceu do Recurso Voluntário, por intempestivo, mantendo integral a Decisão de Primeira Instancia de nº 060/07 – JUPAF, que julgou procedente a ação fiscal, mantendo o crédito tributário lançado na Notificação de Lançamento nº 2006001809.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 14 de julho de 2010.

Relatora: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

DOE 21/07/2010.

Acórdão nº 034/2010
Recurso Voluntário
Recorrente: SOUZAMAR – SOUZA SERVIÇOS MARITIMOS LTDA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE. 1) OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. FATO GERADOR NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE INTERESTADUAL DE CARGAS E DE PASSAGEIROS.  2) CREDITO FISCAL DE COMBUSTIVEL. APROVEITAMENTO INDEVIDO. 3) AUTO DE INFRAÇÃO EMBASADO NO DECRETO (N) 0284/91 E NA LEI Nº 0194/94. RECURSO VOLUNTARIO DESPROVIDO. UNANIME. 4) REDUÇÃO DA MULTA. PRINCIPIO DA RETOATIVIDADE DA LEI MAIS BENIGNA.
1) É fato gerador do ICMS o inicio da prestação Dops serviços de transporte interestadual e intermunicipal de qualquer natureza, por qualquer via, de pessoas, bens, mercadorias ou valores. 
Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento da execução deste serviço. Fundamento legal: inciso IX do artigo 8º do Decreto (N) nº 0284/91 e inciso IX do artigo 8º da Lei nº 0194/94, Códigos Tributário do Estado do Amapá vigentes a época.

2) É procedente a exigência da diferença do ICMS, a titulo de estorno, quando constatado o aproveitamento indevido de credito fiscal não autorizado pela legislação tributaria. O produto (diesel marítimo) adquirido foi utilizado na prestação do serviço de transporte da recorrente na sua integralidade, vedado, portanto, a utilização do credito fiscal. Incisos III e V do artigo 52 do Decreto (N) Nº 0284/91- CTA a época.
3) O Decreto (N), primeiro Código Tributário do Estado do Amapá, é ato de caráter excepcional, com força de Lei Ordinária, por imposição dos artigos 26 e 31 do ADCT da Constituição Estadual. Improcedentes as alegações de ilegalidade do ato embasado no Decreto citado. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.
4) A lei que estabelece penalidade mais benigna retroage ao lançamento não definitivamente constituído. Redução das multas de 100% para 75% e de 200% para 100%, estabelecidas no artigo 161, incisos II, alínea “a” e XXXIX , alínea “b”, da Lei nº 0400/97-CTA, em razão do Principio da Retroatividade da Lei mais benigna. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conhecer do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, confirmando a Decisão de Primeira Instancia, julgando procedente a ação fiscal, reformando-a, contudo, quanto as multas aplicadas.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 22 de junho de 2010.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 14/07/2010.

Acórdão nº 035/2010
Recurso Voluntário
Recorrente: SOUZA & CAMPOS LTDA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. PRAZOS. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. 3) RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.
1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância do prescrito nos artigos 187  da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – c/c artigo 70 do Decreto nº 1.507/01, Regimento Interno do CERF implica na perda do direito da recorrente ao ato procedimental correspectivo.

2) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente.

3) Recurso Voluntário não conhecido por perda de objeto. Decisão unânime. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, não conheceu do Recurso Voluntário, por perda de objeto, mantendo integral a Decisão de Primeira Instancia de nº 056/07 – JUPAF, referente a  Notificação de Lançamento nº 00168/04-1-A.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 06 de julho de 2010.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares.

DOE 19/07/2010.

Acórdão nº 036/2010
Recurso Voluntário
Recorrente: P. S. BARBOSA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO POR ESTIMATIVA LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. 2) PRAZOS. 3) MANUTENÇÃO DA DECISÃO “A QUO”.

1) Decisão de Primeira Instancia considerou procedente a Ação Fiscal ao considerar o valor dos créditos tributários constantes da Notificação de Lançamento de nº 2006002029. Decisão ratificada em decisão de Segunda Instancia por reconhecer o credito tributário lançado na notificação de lançamento.
2) O contribuinte enquadrado no regime de recolhimento de estimativa ao solicitar alteração de regime de estimativa para isento, só pode se considerar em outro regime a partir da data do deferimento.

3) Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão por maioria de votos.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por maioria de votos dos seus membros, decidiu conhecer do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, determinando que seja considerado o valor do credito tributário constante na Notificação de Lançamento nº 2006002029.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 17 de agosto de 2010.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 26/08/2010.

Acórdão nº 037/2010
Recurso Voluntário
Recorrente: RAIMUNDA MIRANDA BARROS - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO LANÇADO E RECOLHIDO PARCIALMNTE. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. PRAZOS. 2) INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. 3) RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO. 4) REFORMA DA DECISÃO “A QUO”.
1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância dos artigos 187 e 205 da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – c/c artigos 68, 69 e 70 do Decreto nº 1.507/01, Regimento Interno do CERF implica na perda do direito da recorrente ao recurso voluntário.

2) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário recorrido intempestivamente.

3) Recurso Voluntário não conhecido por perda de objeto. Decisão unânime. 
4) Reforma parcial da decisão de Primeira Instancia para retificação do cálculo do credito tributário, na forma do artigo 145 c/c com o artigo 149, inciso V, do Código Tributário Nacional.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, não conheceu do Recurso Voluntário, por intempestivo, porém, procedeu a retificação da Decisão de Primeira Instancia de nº 096/2007-JUPAF, quanto aos valores de calculo do credito tributário constante na Notificação de Lançamento nº 2006/001776.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 14 de julho de 2010.

Relatora: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

DOE 21/07/2010.

Acórdão nº 038/2010
Recurso Voluntário
Recorrente: A. R. FILHO & CIA. LTDA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. PRAZOS. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. NULIDADE DO JULGAMENTO SINGULAR. 3) RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.
1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância do prescrito nos artigos 187 e 205  da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – c/c artigo 70 do Decreto nº 1.507/01, Regimento Interno do CERF implica na perda do direito da recorrente ao ato procedimental correspectivo.

2) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente. É nulo o julgamento que extrapola os preceitos estabelecidos em lei.
3) Recurso Voluntário não conhecido por perda de objeto. Decisão unânime. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, não conhecer do Recurso Voluntário, por perda de objeto, face a intempestividade da impugnação em Primeira Instancia Administrativa, julgar nulo o julgamento singular e condenar o sujeito passivo ao pagamento do credito tributário exigido na  Notificação de Lançamento nº 2006000343.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 14 de julho de 2010.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE 28/07/2010.

Acórdão nº 039/2010
Recurso Voluntário
Recorrente: PANIFICADORA PANE D’ORO LTDA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO LANÇADO POR ESTIMATIVA E NÃO RECOLHIDO. 1) PRAZOS. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. NULIDADE DO JULGAMENTO SINGULAR. 3) RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.
1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância do prescrito nos artigos 187 e 207, parágrafo único da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – c/c artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/01, Regimento Interno do CERF, implica na perda do direito da recorrente ao ato procedimental respectivo.

2) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente. É nulo o julgamento que extrapola os preceitos estabelecidos em lei.

3) Recurso Voluntário não conhecido por perda de objeto. Decisão por maioria absoluta de votos. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, não conhecer do Recurso Voluntário, por perda de objeto, face a intempestividade da impugnação em Primeira Instancia, julgar nulo o julgamento singular e condenar o sujeito passivo ao pagamento do credito tributário exigido na  Notificação de Lançamento nº 2007001697.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 12 de agosto de 2010.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares.

DOE 18/08/2010.

Acórdão nº 040/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: NUTRIAMA INTERMEDIAÇÃO E COMÉRCIO LTDA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS. RECURSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CONSULTA. 1) ÁREA DE LIVRE COMERCIO DE MACAPÁ E SANTANA (ALCMS). 2) PRODUTOS ADQUIRIDOS COM ISENÇÃO DO ICMS EM OPERAÇÕES INTERESTADUAIS (SUL E SUDESTE), COM ALÍQUOTA DE 7% E COMECIALIZADOS NA AREA DE LIVRE COMERCIO DE MACAPÁ E SANTANA (ALCMS) COM BENEFICIO FISCAL DE REDUÇÃO DE BASE DE CALCULO.  ISENÇÃO PARCIAL. 3) APROVEITAMENTO PROPORCIONAL DO CREDITO PRESUMIDO. ESTORNO PROPORCIONAL A REDUÇÃO. PRINCIPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE DO ICMS.

1) O direito ao credito presumido do ICMS na ALCMS, beneficio fiscal concedido pela Lei Federal nº 8.387/91, para os Municípios de Macapá e Santana, foi regulamentado pelo Decreto nº 517/92 (Imposto de Importação e sobre produtos industrializados), no âmbito federal. No âmbito estadual, a concessão do beneficio fiscal só foi autorizada pelo Convenio nº 52/92, na forma determinada no artigo 1º e parágrafo único da LC nº 24/75, em subsunção ao estabelecido no inciso XII do artigo 155, da CF/88. A Lei Estadual nº 18/92 ratificou o Convenio nº 52/92 e disciplinou a matéria. A Lei nº 0400/97, atual Código Tributário do Estado do Amapá – CTA revogou a lei nº 18/92, manteve, contudo, o direito ao credito presumido.
2) O beneficio fiscal de redução da base de cálculo (BC) possui a mesma natureza de isenção e equipara-se ao da isenção parcial, conforme já pacificou o Supremo Tribunal Federal (STF) em acórdãos recentes, inclusive no Tribunal Pleno. Na ocorrência desses institutos, salvo determinação em contrario da legislação, não haverá credito para compensação com o montante e acarretará a anulação do credito relativo às operações anteriores. Fundamentos legais: Artigo 155,§ 2º, inciso II, alíneas “a” e “b” da CF/88 e artigo 58, incisos I e II da Lei nº 0400/97-CTA.

3) O aproveitamento de credito do ICMS face ao Principio da Não Cumulatividade, só pode ocorrer dentro da observância dos exatos limites da legislação. É correta a exigência do estorno proporcional do credito do ICMS quando a recorrente adquirir produtos de outros estados, com alíquota de 7%, haja vista que na saída do produto ter o pólo passivo o beneficio da redução de base de calculo, isenção ou da não incidência do imposto, impõem-se a recorrente, a redução do percentual do credito na entrada em até 58,80%, isto é, deve deduzi-lo de 7% para 2,884% na mesma proporção ao da saída com beneficio. Base Legal CF/88, artigo 155, § 2º, inciso I, LC nº 87/96, art. 21, inciso I, Lei nº0400/97, art. 58, incisos I e II.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento, mantendo o entendimento exarado pelo Parecer Fiscal nº 001/2008-COTRI-SRE.

Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 10 de agosto de 2010.

Relatora: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE 16/08/2010.
Acórdão nº 041/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: RAIMUNDA MIRANDA DE BARROS
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. ESTIMATIVA. 1) REVISÃO DO IMPOSTO DEVIDO NA APURAÇÃO DO AJUSTE TRIMESTRAL. LEGALIDADE. 2) EXIGENCIA DA COMPLEMENTAÇÃO DO IMPOSTO ESTIMADO REFERENTE A RECEITA EXCEDENTE. 3) CREDITO TRIBUTARIO. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADENCIA CONFIGURADA NO EXERCICIO DE 1999. CONTAGEM DE PRAZO. 4) REFORMA PARCIAL DA DECISÃO “A QUO”.

1) Empresa submetida ao Regime de Recolhimento por Estimativa. Ação fiscal de acordo com o principio da Reserva Legal. A Lei nº0400/97 autorizou a complementação pelos artigos 32 e 53, parágrafo único e as regras estabelecidas no Regulamento do ICMS.
2) Exigência tributaria do ICMS. Estimativa. O levantamento fiscal, perfeitamente correto, revestiu-se de elementos técnicos, materiais e legais. Legalidade no procedimento de revisão. Aplicação da legislação pertinente – artigos 405 a 409 do Regulamento do ICMS, Dec. 2269/98-RICMS/AP.

3) Tributo lançado por homologação. A decadência começa a fluir depois da homologação tácita, contados cinco anos a partir de primeiro de janeiro do ano seguinte ao da efetivação do lançamento pelo contribuinte. Configurada a decadência para os fatos geradores ocorridos no exercício de 1999. O lançamento da diferença do ICMS foi realizado em 23.05.2005, portanto, depois do prazo decadencial ocorrido em 31 de dezembro de 2004. Prazo estabelecido no inciso I do artigo 173 do CTN e regulado pelo § 1º do artigo 48 da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá –CTA.

4) Recurso Voluntario conhecido e parcialmente provido no quesito do reconhecimento da decadência para o exercício de 1999.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos,  conheceu do Recurso Voluntário, por tempestivo, para no mérito, dar-lhe provimento parcial, reconhecendo a decadência do lançamento para o exercício de 1999, excluindo do credito tributário os valores relativos ao exercício.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 02 de setembro de 2010.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE 10/09/2010.

Acórdão nº 042/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: F N CAVALCANTE CONSTRUÇÕES LTDA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – RECURSO ADMINISTRATIVO FISCAL – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS. 1) PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. 2) RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO POR DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA. 3) MANUTENÇÃO DA DECISÃO “AQUO”.

1) Provado nos autos que o lançamento de oficio está em perfeita sintonia com o previsto na legislação tributaria estadual, mister se faz rejeitar o pedido de restituição dos valores recolhidos a titulo de  diferencial de alíquotas.
2) Na aquisição de mercadorias, oriundas de outro Estado por empresa de construção civil e destinadas as obras, que transitarem pelo estabelecimento do contribuinte e, este não emitir nota fiscal antes da saída de mercadoria, com indicação do local da obra e nem requerer a Secretaria da Receita Estadual livros ou documentos fiscais aplicar-se-á o disposto no artigo 360 do Dec. RICMS/AP.

3) Recurso voluntário conhecido e desprovido. Decisão por unanimidade de votos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade dos votos dos seus membros, decidiu conhecer do Recurso Voluntário por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo o entendimento exarado pela Coordenadoria de Fiscalização – Informação Fiscal nº 048/2009-COFIS/SRE/AP.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 24 de agosto de 2010.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 26/08/2010.

Acórdão nº 043/2010
Recurso Voluntário
Recorrente: S. C. DE ALMEIDA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – DIFERENÇAS APURADAS ATRAVÉS DE FISCALIZAÇÃO EM PROFUNDIDADE. 1) PRAZOS. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO. 3) RECURSO VOLUNTARIO NÃO CONHECIDO. 4) REUÇÃO DA MULTA.
1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância do prescrito nos artigos 187 e 207, parágrafo único da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – c/c artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/01, Regimento Interno do CERF, implica na perda do direito da recorrente ao ato procedimental respectivo.

2) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente.

3) Recurso Voluntário não conhecido por perda de objeto. Decisão por maioria absoluta de votos.

4) Redução da multa de 200% para 100% com base no art.161, VII da Lei nº 0400/97 e de 50% para 30% de acordo com o art. 161, I, “a” da mesma Lei; para que sejam obedecidos os Princípios da Tipicidade e da Retroatividade da Lei mais Benigna. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por maioria absoluta,  não conhecer do Recurso Voluntário, por perda de objeto, face a intempestividade da impugnação em Primeira Instancia, mantendo a Decisão nº 036/2000-JUPAF e condenar o sujeito passivo ao pagamento do credito tributário com a redução da multa de acordo com a legislação vigente.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 02 de setembro de 2010.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares.

DOE 15/09/2010.
Acórdão nº 044/2010
Recurso Voluntário
Recorrente: MIGUEL RODRIGUES BITTENCOURT
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – ICMS POR APURAÇÃO. ANTECIPAÇÃO E IMPORTAÇÃO INFORMADA PELO SUJEITO PASSIVO E NÃO RECOLHIDO OU RECOLHIDO A MENOR. 1) AUTO DE INFRAÇÃO EMBASADO NO DECRETO Nº 3.992/1977-DF – INPLICÁVEL A ESPECIE. 2) ERRO FORMAL – ANULAÇÃO. 3) DIREITO MATERIAL INTACTO CASO INOCORRA A DECADENCIA.
1) Sendo revogados os atos normativos regentes da matéria tributaria, dentre eles o Decreto nº 3992/77, do Distrito Federal e havendo no período lei própria local disciplinando o fato gerador, recolhimento de ICMS e penalidade aplicável, razão não há para ser invocado como fundamento para lavratura do auto de infração nº 220/97, ainda que os fatos geradores tenham ocorridos nos exercícios de 1993 e 1994, porque naquele momento o que vigia era o Decreto (n) 0284/1991 e em período compreendido entre 1º de janeiro a 31 de dezembro de1995, quando estão já em vigor o Código Tributário Estadual, Lei nº 0194/1994, a regular toda e qualquer matéria e penalidade aplicável em sede de tributos estaduais no Estado do Amapá.

2) Impõe-se a declaração de nulidade do procedimento administrativo fiscal, por erro formal em sua constituição, em face de descrição  incorreta do fundamento legal na qual se fundou a exação tributária.
3) Não sendo atingido pelo fenômeno da decadência, o direito ao credito tributário pode perseguir nova constituição.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário, por tempestivo, para no mérito dar-lhe provimento, reformando a decisão “ a quo”, para determinar a extinção do Credito Tributário e o arquivamento do processo, por erro formal na sua constituição incorreta do fundamento legal na qual se fundou a exação tributaria.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 31 de agosto de 2010.

Relatora: Cons. Regina Lúcia da Silva Pinheiro.

DOE 10/09/2010.

Acórdão nº 045/2010
Recurso de Ofício e Voluntário
Recorrentes: Fazenda Pública Estadual e ROBBY COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – ICMS POR APURAÇÃO. NÃO REGISTRADO E NÃO RECOLHIDO. 1) AUTO DE INFRAÇÃO EMBASADO NO DECRETO Nº 3.992/1977-DF – INPLICÁVEL A ESPECIE. 2) ERRO FORMAL – ANULAÇÃO. 3) FUNDAMENTAÇÃO DE PENALIDADE EM DECRETO. ILEGALIDADE. 4) DIREITO MATERIAL INTACTO CASO INOCORRA A DECADENCIA.

1) Sendo revogados os atos normativos regentes da matéria tributaria, dentre eles o Decreto nº 3992/77, do Distrito Federal e havendo no período lei própria local disciplinando o fato gerador, recolhimento de ICMS e penalidade aplicável, razão não há para ser invocado como fundamento para lavratura do auto de infração nº 593/97, ainda que os fatos geradores tenham ocorridos nos exercícios de 1992 e 1995, porque naquele momento o que vigia era o Decreto (n) 0284/1991 e em período compreendido entre 1º de janeiro a 31 de dezembro de 1995, quando estão já em vigor o Código Tributário Estadual, Lei nº 0194/1994, a regular toda e qualquer matéria e penalidade aplicável em sede de tributos estaduais no Estado do Amapá.

2) Impõe-se a declaração de nulidade do procedimento administrativo fiscal, por erro formal em sua constituição, em face à descrição incorreta do fundamento legal na qual se fundou a exação tributária.

3) Somente a lei pode estabelecer a cominação de penalidades, portanto, torna-se forçoso impor nulidade também quanto ao exercício de 1996, posto que o Auto de Infração foi fundamentado em Decreto e não em Lei. (Art. 97, inciso V do Código Tributário Nacional).

4) Não sendo atingido pelo fenômeno da decadência, o direito ao credito tributário pode perseguir nova constituição.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, da Secretaria da Receita Estadual, por maioria absoluta de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para no mérito dar-lhe provimento, conheceu do Recurso de Oficio da Junta de Julgamento de Process Administrativo Fiscal – JUPAF/AP, para negar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instancia para determinar a extinção do crédito tributário por erro formal de constituição, determinando o arquivamento do processo.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 05 de outubro de 2010.

Relatora: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

DOE 27/10/2010.
Acórdão nº 046/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: R VIANA DA SILVA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO LANÇADO E RECOLHIDO. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. PRAZOS. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. 3) RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.
1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância dos artigos 187 e 205 da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – c/c artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/01, Regimento Interno do CERF, implica na perda do direito da recorrente ao ato procedimental respectivo.
2) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado  intempestivamente. Base legal. Art. 207 da Lei 400/97-CTA.
3) Recurso Voluntário não conhecido por perda de objeto. Decisão unânime. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, não conheceu do Recurso Voluntário por perda de objeto face a intempestividade da impugnação em Primeira Instancia, tornando nula a Decisão nº 027/2009-JUPAF e condenando o sujeito passivo ao pagamento do credito tributário exigido na Notificação de Lançamento nº 000026/04-A, atualizado.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 28 de setembro de 2010.

Relatora: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

DOE 01/10/2010.

Acórdão nº 047/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: RAIMUNDO GOMES DA COSTA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

ICMS: ICMS – ESTIMATIVA. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO LANÇADO POR ESTIMATIVA E NÃO RECOLHIDO. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. PRAZOS. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. 3) RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.

1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância do prescrito nos artigos 187 e 207, parágrafo único da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – c/c artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/01, Regimento Interno do CERF, implica na perda do direito da recorrente ao ato procedimental correspectivo.

2) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente. Base Legal: artigo 207 da Lei nº 0400/97-CTA.

3) Recurso Voluntário não conhecido por perda de objeto. Manutenção das Decisões nº 023/06 e 024/06 – JUPAF -Decisão unânime. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, não conhecer do Recurso Voluntário, por perda de objeto, face a intempestividade da impugnação em Primeira Instancia, manter as decisões da instancia singular e condenar o sujeito passivo ao pagamento do credito tributário exigido nas  Notificações de Lançamento nº 01273/04-3-A e 03415/04-0-A.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, 21 de setembro de 2010.

Relatora: Cons. Regina Lúcia da Silva Pinheiro.

DOE 24/09/2010.

Acórdão nº 048/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: MOINHOS CRUZEIRO DO SUL S.A.
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. 1) FALTA DE ESTORNO PROPORCIONAL DO CRÉDITO DO ICMS EM PRODUTOS COMERCIALIZADOS COM BENEFÍCIO FISCAL DE REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO. PRINCIPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE DO ICMS. 2) OMISSÃO DE RECEITA TRIBUTÁVEL APURADA EM LEVANTAMENTO ESPECIFICO DE MERCADORIAS. 3) REDUÇÃO DA MULTA. PRINCIPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENIGNA.

1) O aproveitamento do credito de ICMS, face ao Princípio da não-cumulatividade, só pode ocorrer dentro da observância dos exatos limites da legislação. É correta a exigência do estorno proporcional do credito do ICMS quando a recorrente adquirir produtos de outros estados com alíquota de 12% e 7%, haja vista que na saída do produto ter no pólo passivo o beneficio da redução de base de cálculo, isenção ou não incidência do imposto. Impõe-se a recorrente, a redução do percentual do crédito na entrada na mesma proporção ao da saída com beneficio. Bse Legal: CF/88, art 155, § 2º, I; LC 87/96, artigo 21,I; Lei nº 0194/94-CTA á época, artigos 60, I e 61, I.
2) É procedente o auto de infração quando o sujeito passivo não ilidir a acusação nele formalizada. Omissão de saídas apuradas através de levantamento quantitativo constitui infração a legislação tributaria estadual e sujeita o contribuinte às penalidades decorrentes.
3) A lei que estabelece penalidade mais benigna retroage ao lançamento não definitivamente constituído. Redução das multas de 50% para 30%; 100% para 80% e 200% para 100%, em razão do Principio da Retroatividade da lei mais benigna, estabelecidas nos incisos I, “a”; III e VI do artigo 161 da Lei nº 0400/97-CTA, respectivamente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para no mérito negar-lhe provimento e confirmar de total procedência como exarada foi em Decisão de Primeira Instancia, reformando-o, contudo, apenas para alterar o percentual da multa aplicada em face do principio da retroatividade da lei mais benigna.

Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 23 de setembro de 2010.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE 30/09/2010.
Acórdão nº 049/2010

Recurso de Ofício
Recorrente: Junta de Julgamento de Processo Adm. Fiscal
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. 1) OMISSÃO DE SAÍDAS. 2) APROVEITAMENTO DE CREDITO FISCAL INDEVIDO POR AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS PARA USO OU CONSUMO DO CONTRIBUINTE E PELA ENTRADA DE MERCADORIA EM DEVOLUÇÃO. 3) REDUÇÃO DA MULTA. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENIGNA. 4) RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1) Omissão de vendas apurada através da conta Mercadorias sujeita o contribuinte as penalidades previstas em lei.
2) Aproveitamento indevido de credito fiscal por compra de mercadorias para uso ou consumo da empresa sujeita o contribuinte as penalidades da lei. A entrada de mercadorias em devolução deve fazer referencia ao documento fiscal de saída, na forma da legislação vigente. Bse legal: inciso IX do art. 35;parágrafo único do art. 57; art. 588 e inciso I, e parágrafo único do art. 637, do Dec. 3.174/95-RICMS/AP.

3) Redução da multa de 200% para 100%, na forma do art.161, XXXIX, “b”, bem como a de 100% para 75%, de acordo com o art. 161, II, “a”, da Lei nº 0400/977-CTA.

4) Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de Oficio dando-lhe provimento, condenando o sujeito passivo ao pagamento do credito tributário exigido no Auto de Infração nº 037/97, reconhecidos os recolhimentos feitos pelo contribuinte, que devem ser abatidos do credito tributário constituído, conforme DAR anexo aos autos.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 21 de dezembro de 2010.

Relatora: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

DOE 20/01/2011.

Acórdão nº 050/2010
Recurso Voluntário
Recorrente: CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO DO AMAPÁ LTDA - CDA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. PROCEDENTE A NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO QUE EXIGE IMPOSTO NÃO RECOLHIDO PELO CONTRIBUINTE NO PRAZO LEGAL. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. PRAZOS. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. NULIDADE DO JULGAMENTO SINGULAR. 3) RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO.
4) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância do prescrito nos artigos 187 e 205  da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – c/c artigo 68, 69 e 70 do Decreto nº 1.507/01, Regimento Interno do CERF implica na perda do direito da recorrente ao recurso voluntário.

5) Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário recorrido  intempestivamente.
6) Recurso Voluntário não conhecido. Decisão unânime. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, não conhecer do Recurso Voluntário, por perda de objeto, julgar nulo o julgamento singular face intempestividade da impugnação e condenar o sujeito passivo ao pagamento do credito tributário exigido na Notificação de Lançamento nº 2006001817.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 19 de julho de 2010.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE 27/10/2010.
Acórdão nº 051/2010
Recurso de Ofício
Recorrente: Junta de Julgamento de Processo Adm. Fiscal
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO – IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DE SEU RECOLHIMENTO DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE. 2) AUSENCIA DO FATO GERADOR. 3) MANUTENÇÃO DA DECISÃO “A QUO”. LANÇAMENTO PARCIALMENTE PROCEDENTE.

1) Decisão de primeira instancia considerou parcialmente procedente a ação fiscal em empresa submetida ao regime de estimativa, em virtude de documentos comprobatórios de inatividade apresentados pela contribuinte e da informação fiscal que constatou que a impugnante estava desobrigada do recolhimento do ICMS Estimativa no período de janeiro/2000 a maio/2004, manteve a cobrança do credito tributário do período de maio a dezembro de 1999, por falta de comprovação da inatividade.
2) O contribuinte ao comprovar, em grau de recurso, que não realizou operações no período, fica desobrigado ao recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador do ICMS nas hipóteses de incidência previstas no art. 7º da Lei nº 0400/97 – CTA, c/c o art. 2º do Decreto nº 2.269/98 – RICMS/AP.

3) Recurso de Oficio conhecido e desprovido. Mantida a Decisão de nº 145/2005-JUPAF, que julgou parcialmente procedente o lançamento de ofício.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus Membros, conheceu do Recurso de Oficio, para negar-lhe provimento , mantendo integralmente a Decisão de Primeira Instancia.

Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 21 de outubro de 2010.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares.

DOE 0311/2010.
Acórdão nº 052/2010
Recurso Voluntário
Recorrente: MACAPÁ GÁS LTDA.
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – ICMS POR APURAÇÃO. ANTECIPAÇÃO E IMPORTAÇÃO INFORMADA PELO SUJEITO PASSIVO E NÃO RECOLHIDO OU RECOLHIDO A MENOR. 1) AUTO DE INFRAÇÃO EMBASADO NO DECRETO Nº 3.992/1977-DF – INPLICÁVEL A ESPECIE. 2) ERRO FORMAL – ANULAÇÃO. 3) DIREITO MATERIAL INTACTO CASO INOCORRA A DECADENCIA.

1) Sendo revogados os atos normativos regentes da matéria tributaria, dentre eles o Decreto nº 3992/77, do Distrito Federal e havendo no período lei própria local disciplinando o fato gerador, recolhimento de ICMS e penalidade aplicável, razão não há para ser invocado como fundamento para lavratura do auto de infração nº 092/97, ainda que os fatos geradores tenham ocorridos no exercício de 1994, porque naquele momento o que vigia era o Decreto (n) 0284/1991 e em período compreendido entre 1º de janeiro a 31 de dezembro de1995, quando estão já em vigor o Código Tributário Estadual, Lei nº 0194/1994, a regular toda e qualquer matéria e penalidade aplicável em sede de tributos estaduais no Estado do Amapá.

2) Impõe-se a declaração de nulidade do procedimento administrativo fiscal, por erro formal em sua constituição, face a descrição  incorreta do fundamento legal na qual se fundou a exação tributária.

3) Não sendo atingido pelo fenômeno da decadência, o direito ao credito tributário pode perseguir nova constituição.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conhecer do Recurso Voluntário, por tempestivo, para no mérito dar-lhe provimento, acatar a preliminar de nulidade do Auto de 
Infração nº 092/99 por erro formal em constituição incorreta do fundamento legal na qual se fundou a exação tributaria, reformar a decisão “ a quo”, devolvendo-se os autos ao setor competente para formalização correta do credito tributário em novo auto de infração.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 19 de outubro de 2010.

Relatora: Cons. Regina Lúcia da Silva Pinheiro.

DOE 27/10/2010.
Acórdão nº 053/2010
Recurso de Ofício
Recorrente: Junta de Julgamento de Processo Adm. Fiscal
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇAÕ – DIFERENÇAS APURADAS ATRAVÉS DE FISCALIZAÇÃO EM PROFUNDIDADE. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. 2) NULIDADE – NÃO CARACTERIZAÇÃO. 3) RECURSO DE OFÍCIO PROVIDO. UNÂNIME.

1)  Decisão de primeira instancia considerou parcialmente procedente a Ação Fiscal ao não considerar o valor total do credito tributário constante do Auto de Infração nº 082/1999. Decisão retificada em Segunda Instância por reconhecer o credito tributário lançado no Auto de Infração.

2) É legítima a lavratura do auto de infração no local em que foi constatada a infração, ainda, que fora do estabelecimento do contribuinte. Os valores encontrados no Auto de Infração foram devidamente apurados.
3) A legislação impõe ao sujeito passivo a obrigação de prestar informações, de prestar declarações, que forem possíveis ao sujeito ativo da atividade de operação do credito tributário (Art. 147, da Lei nº 0400/97-CTA). O contribuinte não apresentou provas aptas a afastar a legitimidade do Auto de Infração. Nem mesmo a ensejar novas diligencias. Recurso de Oficio.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso de Oficio por tempestiva, para, no mérito, para dar-lhe provimento, determinando que seja considerado o valor do credito tributário constante do Auto de Infração nº 082/1999.
Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em 11 de novembro de 2010.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 23/11/2010.
Acórdão nº 054/2010
Recurso de Ofício
Recorrente: Junta de Julgamento de Processo Adm. Fiscal
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO – IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE COMERCIAL. 2) AUSENCIA DO FATO GERADOR DO IMPOSTO. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 3) RECURSO DE OFICIO DESPROVIDO. UNAMIME.

1) Decisão de primeira instancia considerou improcedente a ação fiscal em empresa submetida ao regime de estimativa, mantida por decisão de segunda instancia, tornando sem efeito o credito tributário lançado na Notificação de Lançamento nº 01599/04-6-A, depois de comprovada inatividade comercial da notificada.

2) Contribuinte enquadrado no regime de recolhimento por estimativa, ao comprovar,  que não realizou operações tributadas no período notificado, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador da obrigação nas hipóteses previstas no art. 7º da Lei nº 0400/97 – CTA/AP, c/c o art. 2º do Decreto nº 2.269/98 – RICMS/AP.

3) Recurso de Oficio conhecido e desprovido. Mantida a Decisão de nº 037/2006-JUPAF, que julgou improcedente o lançamento de ofício. Decisão unânime. Lançamento improcedente
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conhecer do Recurso de Oficio, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integral a decisão de Primeira Instancia e, desconsiderar o valor do credito tributário lançado na Notificação de Lançamento de nº 01599/04-6-A.
Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 09 de novembro de 2010.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE 23/11/2010.
Acórdão nº 055/2010
Recurso de Ofício
Recorrente: Junta de Julgamento de Processo Adm. Fiscal
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS – ESTIMATIVA – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO – IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO. 1) CONTRIBUINTE SUBMETIDO AO REGIME DE ESTIMATIVA É DESOBRIGADO DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DESDE QUE COMPROVE A SUA INATIVIDADE COMERCIAL. 2) AUSENCIA DO FATO GERADOR DO IMPOSTO. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE. 3) RECURSO DE OFICIO DESPROVIDO. UNAMIME.

1) Decisão de primeira instancia considerou improcedente a ação fiscal em empresa submetida ao regime de estimativa, mantida por decisão de segunda instancia, tornando sem efeito o credito tributário lançado na Notificação de Lançamento nº 01600/04-4-A, depois de comprovada inatividade comercial da notificada.

2) Contribuinte enquadrado no regime de recolhimento por estimativa, ao comprovar,  que não realizou operações tributadas no período notificado, fica desobrigado do recolhimento do imposto, pela não configuração do fato gerador da obrigação nas hipóteses previstas no art. 7º da Lei nº 0400/97 – CTA/AP, c/c o art. 2º do Decreto nº 2.269/98 – RICMS/AP.

3) Recurso de Oficio conhecido e desprovido. Mantida a Decisão de nº 038/2006-JUPAF, que julgou improcedente o lançamento de ofício. Decisão unânime. Lançamento improcedente
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, decidiu conhecer do Recurso de Oficio, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integral a decisão de Primeira Instancia e, desconsiderar o valor do credito tributário lançado na Notificação de Lançamento de nº 01600/04-4-A.

Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 09 de novembro de 2010.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE 23/11/2010.
Acórdão nº 056/2010

Recurso de Ofício
Recorrente: Junta de Julgamento de Processo Adm. Fiscais - JUPAF
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

ICMS: ICMS – ESTIMATIVA. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. ICMS LANÇADO POR ESTIMATIVA E NÃO RECOLHIDO.  FORMALIDADES PROCESSUAIS. 1.) PRAZOS. INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. 2) RECURSO DE OFÍCIO PREJUDICADO. PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL. REVISÃO DE OFÍCIO. 3) VICIO DE FORMA. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE.
1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância do prescrito nos artigos 187 e 207, parágrafo único da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – c/c artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/01, Regimento Interno do CERF, implica na perda do direito da recorrente ao ato procedimental respectivo. Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente.
2) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de qualquer prova de que tenha conhecimento e/ou não esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento por estimativa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes dos lançamentos de oficio. Nulidade dos lançamentos. Pressupostos legais: Artigos 141, 145 e 149, da Lei nº 5.172/66 - Código Tributário Nacional.

3) Vicio de forma consiste na omissão ou na observância incompleta de formalidades indispensáveis a existência do ato (alínea “b” do parágrafo único do art. 2º da Lei 4.717/65). Recurso de Oficio prejudicado posto que encaminhado ao CERF/AP na forma do § 2º do artigo 206 da Lei nº 0400/97-CTE/AP, com excesso de prazo após a ciencia da Decisão, conforme previsto no artigo 71 do Decreto nº 1.507/2001 – Regimento interno do CERF/AP.
      Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, não conhecer do Recurso de Ofício, face a intempestividade da impugnação em Primeira Instancia, rever de oficio o erro material ocorrido na Decisão de nº 165/2005 e desconsiderar o valor dos créditos tributário lançado na Notificações de Lançamento de nº 00640/04/2-A.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 18 de novembro de 2010.

Relator: Cons. Isaias Mathias Antunes.

DOE 22/12/2010.

Acórdão nº 057/2010

Recurso de Ofício
Recorrente: Junta de Julgamento de Processo Adm. Fiscais - JUPAF
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

ICMS: ICMS – ESTIMATIVA. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. ICMS LANÇADO POR ESTIMATIVA E NÃO RECOLHIDO.  FORMALIDADES PROCESSUAIS. 1.) PRAZOS. INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. 2) RECURSO DE OFÍCIO PREJUDICADO. PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL. REVISÃO DE OFÍCIO. 3) VICIO DE FORMA. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE.
1) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância do prescrito nos artigos 187 e 207, parágrafo único da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – c/c artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/01, Regimento Interno do CERF, implica na perda do direito da recorrente ao ato procedimental respectivo. Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente.
2) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de qualquer prova de que tenha conhecimento e/ou não esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento por estimativa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes dos lançamentos de oficio. Nulidade dos lançamentos. Pressupostos legais: Artigos 141, 145 e 149, da Lei nº 5.172/66 - Código Tributário Nacional.

3) Vicio de forma consiste na omissão ou na observância incompleta de formalidades indispensáveis a existência do ato (alínea “b” do parágrafo único do art. 2º da Lei 4.717/65). Recurso de Oficio prejudicado posto que encaminhado ao CERF/AP na forma do § 2º do artigo 206 da Lei nº 0400/97-CTE/AP, com excesso de prazo após a ciência da Decisão, conforme previsto no artigo 71 do Decreto nº 1.507/2001 – Regimento interno do CERF/AP.

      Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, não conhecer do Recurso de Ofício, face a intempestividade da impugnação em Primeira Instancia, rever de oficio o erro material ocorrido na Decisão de nº 165/2005 e desconsiderar o valor dos créditos tributário lançado na Notificações de Lançamento de nº 00641/04-9-A.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 18 de novembro de 2010.

Relator: Cons. Isaias Mathias Antunes.

DOE 22/12/2010.

Acórdão nº 058/2010

Recurso de Ofício
Recorrente: Coordenadoria de Arrecadação - COARE
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

ICMS: ICMS – ESTIMATIVA. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. ICMS LANÇADO POR ESTIMATIVA E NÃO RECOLHIDO.  FORMALIDADES PROCESSUAIS. 1.) PRAZOS. INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. 2) RECURSO DE OFÍCIO PREJUDICADO. PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL. REVISÃO DE OFÍCIO. 3) VICIO DE FORMA. LANÇAMENTO IMPROCEDENTE.
4) Os prazos recursais são contínuos e peremptórios. A inobservância do prescrito nos artigos 187 e 207, parágrafo único da Lei nº 0400/97 – Código Tributário do Amapá – c/c artigo 70 do Anexo do Decreto nº 1.507/01, Regimento Interno do CERF, implica na perda do direito da recorrente ao ato procedimental respectivo. Torna-se definitivo na esfera administrativa o credito tributário impugnado intempestivamente.
5) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de qualquer prova de que tenha conhecimento e/ou não esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento por estimativa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes dos lançamentos de oficio. Incluir na Decisão a Notificação de Lançamento nº 02983/04-4-A. Nulidade dos lançamentos. Pressupostos legais: Artigos 141, 145 e 149, da Lei nº 5.172/66 - Código Tributário Nacional.
6) Vicio de forma consiste na omissão ou na observância incompleta de formalidades indispensáveis a existência do ato (alínea “b” do parágrafo único do art. 2º da Lei 4.717/65). Recurso de Oficio prejudicado posto que encaminhado em desacordo com o § 2º do artigo 206 da Lei nº 0400/97-CTE/AP.
      Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, não conhecer do Recurso de Ofício, face a intempestividade da impugnação em Primeira Instancia, rever de oficio o erro material ocorrido na Decisão de nº 184/2005 e desconsiderar o valor dos créditos tributários lançados nas Notificações de Lançamento de nº 0034/04-5-A, 00035/04-1-A e 02963/04-4-A
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 09 de novembro de 2010.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE 23/11/2010.

Acórdão nº 059/2010

Recurso de Ofício
Recorrente: Coordenadoria de Arrecadação - COARE
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

ICMS: ICMS – ESTIMATIVA. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. ICMS LANÇADO POR ESTIMATIVA E NÃO RECOLHIDO.  FORMALIDADES PROCESSUAIS. 1) PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. REVISÃO DE OFÍCIO. 2) VICIO DE FORMA. LANÇAMENTO PARCIALMENTE PROCEDENTE. OCORRENCIA DE FATO GERADOR DO IMPOSTO.
1) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de qualquer prova de que tenha conhecimento e/ou não esteja nos autos. Comprovado que a empresa enquadrada no regime de recolhimento por estimativa não promoveu operações definidas na legislação como fato gerador do ICMS é dever do julgador descaracterizar as infrações constantes dos lançamentos de oficio no período que não ocorreu fato gerador do imposto. Nulidade parcial dos lançamentos. Pressupostos legais: Artigos 141, 145 e 149, da Lei nº 5.172/66 - Código Tributário Nacional. 
2) 2) Vício de forma consiste na omissão ou na observância incompleta de formalidades indispensáveis a existência do ato (alínea “b” do parágrafo único do art. 2º da Lei nº 4.717/65. Recurso de oficio prejudicado em face de comprovação parcial de fato gerador do imposto. Previsão: arts. 6º e 7º da Lei nº 0400/97, CTA, c/c o art. 2º do Dec. 2269/98-RICMS/AP.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, não conhecer do Recurso de Ofício, e manter a Decisão de nº 133/2005-JUPAF. Manter o imposto exigido nos meses de julho e agosto de 2004.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 23 de novembro de 2010.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE 03/12/2010.
Acórdão nº 060/2010

Recurso de Ofício
Recorrente: ORLANDO J. L. DA CRUZ
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. 1) IMPOSTO DEVIDO POR FALTA DE RECOLHIMENTO NO PRAZO REGULAMENTAR. 2) COMPROVADO NOS AUTOS RECOLHIMENTO DE ICMS NORMAL RETENÇÃO FORNECEDOR, NÃO DEDUZIDO DA CONTA CORRENTE DO CONTRIBUINTE. 3) RECURSO DE OFICIO DESPROVIDO. MANTIDA A DECISÃO “A QUO” DE PARCIAL PROCEDÊNCIA.
1) É devido o imposto apurado e informado pelo contribuinte através das Declarações de Informações Econômico-Fiscais – DIAPs lançado na conta corrente pela Coordenadoria de Arrecadação – COARE.

2) Comprovado nos autos, o recolhimento de parte do valor exigido na peça básica. Notificação de Lançamento parcialmente procedente devido a comprovação dos valores retidos e pagos por antecipação, sob o Código 1119 – ICMS Normal Retenção Fornecedor. Parcial procedência do ICMS.

3) Recurso de Oficio desprovido. Crédito Tributário reduzido depois de verificada a existência de deduções pagas ao Estado do Amapá.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de Ofício, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo integralmente a Decisão nº 142/2010-JUPAF, para corrigir e reduzir o credito tributário relativamente ao ICMS exigido e lançado a maior na conta corrente fiscal do contribuinte.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 21 de dezembro de 2010.

Relatora: Cons. Joana D’Arc Alves Botelho.

DOE 20/01/2011.
Acórdão nº 061/2010

Recursos Voluntário e de Ofício
Recorrente: JUNTA DE JULGAMENTO DE PROCESSO ADM. FISCAL E E M ROCHA.
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. OMISSÃO DE RECEITA. ANTECIPAÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) AUDITORIA ESPECÍFICA DE MERCADORIAS. 2) ENTRADAS E SAÍDAS DE MERCADORIAS SEM DOCUMENTAÇÃO FISCAL. 3) IMPOSTO DEVIDO PELO SUJEITO PASSIVO SOLIDÁRIO NA RETENÇÃO E NÃO REPASSE DO ICMS-ST PELO SUBSTITUTO TRIBUTARIO. BASE DECÁLCULO. 4) LEGALIDADE. 5) RECURSO VOLUNTARIO DESPROVIDO. RECURSO DE OFICIO PROVIDO. REFORMA DA DECISÃO “A QUO”. 6) REDUÇÃO DA MULTA. PRINCIPIO DA RETROATIVIDAE DA LEI MAIS BENIGNA.
1) É procedente o lançamento que exige o ICMS baseado em levantamento especifico técnica e numericamente correto, onde se constatou a presunção de entradas e saídas de mercadorias sem documentos fiscais. Fundamentos legais: inciso II do artigo 68 da Lei nº 0194/94-CTA, á época, e inciso II do artigo 69, da Lei 0400/97-CTA, vigente, c/c parágrafo único do artigo 464 e inciso 466 do Decreto nº 2.269/98-RICMS/AP.
2) Não padece de ilegalidade o lançamento que goza de presunção de veracidade, somente elidida pela prova em contrario. O contribuinte não trouxe aos autos quaisquer provas que infirmem os fatos narrados pela fiscalização para fundamentar o lançamento.
3) A base de cálculo do ICMS-ST deve obedecer às determinações das normas estabelecidas em convênios e protocolos. No caso de retenção e não repasse do ICMS Substituição Tributaria, pelo substituto tributário, deve ser exigido o ressarcimento ao Estado do Amapá na forma das Clausulas terceira e quarta do Protocolo ICMS 11/91 e artigos 145, § 3º e 145-A, da Lei nº 0400/97-CTA.

4) É lícito ao Fisco do Estado do Amapá utilizar o instituto da substituição tributária, para exigir o ICMS na forma de antecipação nas operações com água mineral ou potável, na forma prevista na legislação pertinente. Legalidade no procedimento de lançamento previsto no artigo 150, § 7º, da Constituição Federal; artigos 17 e 27, inciso II do Convenio ICM 66/88; artigo 6º, §§ 1º e 2º da Lei Complementar nº 87/96; Protocolo ICMS 11/91; e Lei Estadual nº 0400/97-CTA.

5) Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Recurso de Oficio conhecido e provido. Decisão unânime.

6) A lei que estabelece penalidade mais benigna retroage ao lançamento não definitivamente constituído. Rdução das multas, de 200% para 100% e de 50% para 30%, estabelecidas nos incisos I, “a”; e VII do art. 161 da Lei nº 0400/97-CTA em observância ao Principio da Retroatividade da Lei mais benéfica.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais - CERF/AP, da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para no mérito, negar-lhe provimento, conheceu do Recurso de Oficio para, no mérito, dar-lhe provimento, modificando a Decisão de nº 005/2000, da JUPAF, de parcial procedência, julgando totalmente procedente a ação fiscal, reformando, contudo, o credito tributário relativamente às multas aplicadas em observância ao Principio da Tipicidade e da retroatividade da Lei mais benigna.

 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 23 de novembro de 2010.

Relatora: Cons. Regina Lúcia da Silva Pinheiro.

DOE 22/12/2010.
Acórdão nº 062/2010

Recurso de Ofício
Recorrente: Junta de Julgamento do Processo Adm. fiscal
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – ICMS DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA. 1) DETERMINAÇÃO DA BASE DE CALCULO DE PRODUTOS FABRICADOS NO ESTADO. PREÇO SUGERIDO AO CONSUMIDOR FINAL NA FORMA DA LEI Nº 0400/97-CTA. 2) NA FALTA DE RETENÇÃO E DO RESPECTIVO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO SOBRE FRETA CABE A EXIGENCIA POR ANTECIUPAÇÃO NA FORMA DE PROTOCOLOS ICMS E DA LEI TRIBUTARIA ESTADUAL. MULTA APLICADA. ADEQUAÇÃO A FORMA VIGENTE. 3) DENUNCIA ESPONTANEA DE DÉBITOS. EXTINÇÃO DO CREDITO TRIBUTARIO PELO SEU RECOLHIMENTO. EXCLUSÃO DE PENALIDADES.
1) A base de cálculo do ICMS-ST deve obedecer as determinações das normas estabelecidas na legislação tributaria estadual, convênios e protocolo ICMS. No caso da retenção do ICMS – Substituição Tributaria sobre produtos de fabricação própria no Estado, a determinação da base de calculo do substituto tributário deve ser exigida na forma prevista em lei no território do Estado do Amapá. Pressupostos legais: art. 258,§ 3º, do Dec. 2269/98-RICMS/AP; art. 146, § 3º, da Lei nº 0400/97-CTA; e § 3º do art. 8º da Lei Complementar nº 87/96.

2) É lícito ao Fisco do Estado do Amapá utilizar o instituto da Substituição Tributaria, para exigir o ICMS na forma da antecipação nas operações com cerveja e água mineral ou potável, com base em legislação pertinente. Legalidade no procedimento de lançamento prevista no art. 155, § 2º, inciso XII, alínea “b” da Constituição Federal; arts. 17 e 27, inciso II do Convenio ICM nº 66/88, art. 6º, §§ 1º e 2º da Lei Complementar nº 87/96. Protocolos ICMS nº 11/91e 10/92; e Lei Estadual n] 0400/97-CTA. Aplicação da penalidade em conformidade com o art. 161, inciso I, alínea “m”, da Lei nº 0400/97-CTA.
3) Ocorrida a denuncia espontânea e o recolhimento da substituição ou antecipação tributaria devida, encerra-se a fase de tributação sobre as mercadorias sob regime de substituição tributaria, o que impossibilita a aplicação de penalidade. Fundamentos: art.138 e seu parágrafo único do CTN e art. 161, § 7º, incisos I e II da Lei nº 0400/97-CAT.

Vistos, relatados e discutidos e no que mais consta dos autos do processo, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por maioria de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de Ofício, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia de nº 024/2009-JUPAF.
 Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 23 de novembro de 2010.

Relator: Cons. Anatal de Jesus Pires de Oliveira.

DOE 03/12/2010.

Acórdão nº 063/2010

Recurso Voluntário
Recorrente: SIMPLEX LTDA
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – ICMS POR APURAÇÃO. ANTECIPAÇÃO E IMPORTAÇÃO INFORMADO PELO SUJEITO PASSIVO E NÃO RECOLHIDO OU RECOLHIDO A MENOR. 1) AUTO DE INFRAÇÃO EMBASADO NO DECRETO Nº 3.992/1977/DF – INAPLICÁVEL A ESPÉCIE. 2) ANULAÇÃO. 3) DIREITO MATERIAL INTACTO CASO INOCORRA A DECADENCIA.

1) Sendo renovados os atos normativos regentes da matéria tributária, dentre eles o Decreto nº 3.992/77, do Distrito Federal, e havendo no período lei própria local disciplinando o fato gerador, recolhimento de ICMS e penalidade aplicável, razão não há de ser invocado como fundamento para lavratura do Auto de Infração nº 693/99 norma inaplicável a espécie, ainda que os fatos geradores tenham ocorrido nos exercícios de 1994 e 1995, porque naquele momento o que vigia era o Decreto  (N) nº 0284/1991, e em período compreendido entre 1º de janeiro a 31 de dezembro de 1994, quando, já em vigor o Código Tributário Estadual, Lei nº 0194/1994, a regular toda e qualquer matéria e penalidade aplicável em sede de tributos estaduais no Estado do Amapá.
2) Impõe-se a declaração de nulidade do procedimento administrativo fiscal, por descrição incorreta do fundamento legal na qual se fundou a exação tributária.

3) Não sendo atingido pelo fenômeno da decadência, o direito ao credito tributário pode perseguir nova constituição.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros em acatar a preliminar de nulidade do Auto de Infração nº 693/99, por erro formal na constituição incorreta do fundamento legal na qual se fundou a exação tributaria, conhecer do Recurso Voluntário, por tempestivo, para dar-lhe provimento e reformar a Decisão “a quo”, devolvendo-se os autos competente para a constituição correta do credito tributário em novo auto de infração.
 Sala de Sessões do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 21 de dezembro de 2010.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE 20/01/2010.
Acórdão nº 064/2010

Recurso Voluntário
Recorrente: IRLANDIA N DA SILVA - ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO. ESTIMATIVA. 1) REVISÃO DO IMPOSTO DEVIDO NA APURAÇÃO DO AJUSTE TRIMESTRAL. LEGALIDADE. 2) OMISSÃO DE LANÇAMENTO DE NOTAS FISCAIS DE COMPRA NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS. 3) RECURSO VOLUNTARIO NÃO PROVIDO.
1) Empresa submetida ao Regime de Recolhimento por Estimativa. Revisão do Lançamento do imposto devido na apuração do ajuste trimestral. Legalidade do procedimento de revisão. Aplicação da legislação pertinente: Base Legal: Artigos 518 a 521 do Decreto nº3174/95-RICMS/AP; artigos 405 a 410 do Decreto nº 2.269/98-RICMS/AP e Portaria nº 001/97.

2) É procedente a cobrança do ICMS de contribuinte submetido ao Regime de Estimativa quando constatada a falta de registro de operações tributadas referentes a não escrituração de notas fiscais de entradas de mercadorias, detectado pelo Fisco quando do exame da documentação fiscal. Materialidade comprovada.

3) Recurso Voluntário conhecido e não provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, conheceu do Recurso de Voluntário por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento, julgar totalmente procedente o lançamento e condenar a recorrente ao pagamento do valor do crédito tributário formalizado pelo Auto de Infração nº 153/99

Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 21 de dezembro de 2010.

Relatora: Cons. Regina do Socorro Zagalo Monteiro Ferreira.

DOE 20/01/2011. 28.02.11
Acórdão nº 065/2010
Recurso de Voluntário
Recorrente: REFRIGERANTES GAROTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO.  IMPOSTO DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 1) FORMALIDADES PROCESSUAIS. 2) NA FALTA DE RETENÇÃO E DO RESPECTIVO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO, CABE A EXIGENCIA POR ANTECIPAÇÃO NA FORMA DE PROTOCOLOS ICMS E DA LEI TRIBUTÁRIA ESTADUAL. 3) NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO VOLUNTÁRIO POR INTEMPESTIVO. UNANIME.

1) Decisão de primeira instancia considerou procedente a ação fiscal ao considerar o valor total do credito tributário constante no Auto de Infração nº 518/97. Decisão ratificada em segunda instancia administrativa por não conhecer do Recurso Voluntário por sua intempestividade e reconhecer o credito tributário lançado no aludido Auto de Infração.

2)  A base de cálculo do ICMS – ST deve obedecer às determinações das normas estabelecidas na legislação tributaria estadual, convênios e protocolos ICMS (Convenio ICMS 81/93; Protocolo ICMS nº 11/91 e Decreto nº 3.174/95 RICMS/AP).

3) A Lei nº 0400/97 e o Regimento interno do Conselho Estadual de Recursos Fiscais prescrevem que o recorrente possui o prazo para interposição do recurso voluntário de 30 (trinta) dias, seguido a ciência da decisão. O recorrente tomou ciência da decisão da JUPAF em 14/10/99 e solicitou prorrogação de prazo para apresentação de recurso voluntario no dia 17/11/99, sem ser subscrito por procurador habilitado nos autos e nem pelo próprio contribuinte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, não conhecer do Recurso Voluntário em face de sua intempestividade, julgando-o perempto: decidiu julgar totalmente procedente o Auto de Infração nº 518/1997, observando, porém, a retroatividade da Lei mais benigna.

Sala de sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 21 de dezembro de 2010.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 20/01/2011.
Acórdão nº 066/2010

Recursos de Ofício e Voluntário

Recorrente: AGIP DO BRASIL S/A (LIQUIGÁS).
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. 1)  ESTORNO DE CRÉDITO. 2) APROVEITAMENTO INDEVIDO DE CREDITO FISCAL DE ICMS/FRETE DE MERCADORIAS  (GÁS GLP) SOB REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA. 3) ICMS RECOLHIDO A MENOR CONSTATADO NA RETIFICAÇÃO DO CONTA CORRENTE FISCAL. IMPROCEDENCIA DO LANÇAMENTO. 4) RECURSO DE OFÍCIO PROVIDO PARCIALMENTE. REFORMA DA DECISÃO “A QUO”. RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO PARCIALMENTE. CREDITO TRIBUTARIO REFORMADO.
1) O aproveitamento do credito de ICMS, face ao princípio da não-cumulatividade, só pode ocorrer dentro da observância dos exatos limites da legislação. Para creditar-se do ICMS destacado no Conhecimento de Transporte, pago pela clausula FOB, o contribuinte deve efetuar o recolhimento da substituição tributaria sobre o valor do frete, nos moldes estabelecidos na legislação específica. Base legal: Artigo 155, § 2º, inciso I da Constituição Federal; artigos 369, 370 e382 do Decreto nº 3.174/95 e Decreto nº 4.682/97.

2) É correta a exigência do estorno proporcional do credito do ICMS/frete de mercadorias sob o regime de substituição tributaria (GAS GLP) por aproveitamento indevido quando constatado o não recolhimento do imposto sobre o valor do frete no Conhecimento de Transporte. Legalidade do procedimento. Fundamento legal: artigos 53, 57, 58 e 144 da Lei nº 0400/97CTA e artigos 483 e 485 do Decreto 3.174/95 RICMS-AP, a época.

3) É improcedente o lançamento que exige ICMS recolhido a menor em Retificação de Conta Corrente Fiscal quando valor houver sido exigido por estorno de credito em levantamento baseado no mesmo procedimento fiscal.
4) Recurso Voluntário provido parcialmente. Recurso de Oficio parcialmente provido. Credito Tributário reformulado com a exclusão do valor do ICMS exigido na retificação da conta corrente fiscal e apropriação do valor do debito do estorno de credito.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos de seus membros, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para no mérito dar-lhe provimento parcial, conheceu do Recurso de Oficio para dar-lhe parcial provimento, modificando a Decisão de nº 167/2007 da JUPAF de parcial procedência.  Reformando o credito tributário para exigir o valor integral do credito estornado e excluir o valor do ICMS recolhido a menor.
Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 21 de dezembro de 2010.

Relatora: Cons. Regina Lucia da Silva Pinheiro.

DOE 21/01/2011.
Acórdão nº 067/2010
Recurso Voluntário
Recorrente: W S B DO VALE- ME
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – DIFERENÇAS APURADAS ATRAVÉS DE FISCALIZAÇÃO ESPECIAL. 1) IMPOSTO EXIGIDO SOBRE EXCEDENTE DE RECEITA E DIFERENCIAL DE ALIQUOTA DE CONTRIBUINTE ENQUADRADO NO REGIME DE ESTIMATIVA. 2) AUSENCIA DE PROVA CAPAZ DE DESCONSTITUIR O LANÇAMENTO. 3) RECURSO VOLUNTARIO NÃO PROVIDO. 4) REUÇÃO DA MULTA.
1) Será exigido o imposto do contribuinte enquadrado no Regime de Estimativa, quando houver  excedente de receita que enseje, na apuração de ajuste, ICMS a recolher , bem como a diferença de alíquota na entrada de mercadoria nas operações interestaduais, as quais sejam destinadas ao consumo.

2) O contribuinte deve provar que o lançamento do Auto de Infração é improcedente.

3) Recurso Voluntário conhecido e não provido por unanimidade de votos.

4) Redução da multa de 50% para 30% com base no art.161, I, “a” da Lei nº 0400/97 para que sejam obedecidos os princípios da tipicidade e da retroatividade da lei mais benigna. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidiu o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade,  conhecer do Recurso Voluntário, para manter a Decisão de Primeira Instancia que julgou procedente o Auto de Infração, reduzindo a multa de acordo com a legislação vigente.

Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 20 de dezembro de 2010.

Relator: Cons. Paulo Roberto Penha Tavares.

DOE 20/01/2011.
Acórdão nº 068/2010

Recurso Voluntário

Recorrente: A M DA CUNHA E SILVA - ME.
Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS. AUTO DE INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. 1) OMISSÃO DE REGISTRO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS, APURADAS PELA DETECÇÃO DO SALDO CREDOR CAIXA – EXERCICIO DE 2001 E 2002. 2) DECADENCIA CONFIGURADA NO EXERCICIO DE 2001. COMTAGEM DO PRAZO. INTELIGENCIA DO ART.173, I, DO CTN C/C O ARTIGO 48, § 1º DA LEI Nº 0400/97-CTA. 3) TEMPESTIVIDADE. ADMISSIBILIDADE. RECURSO VOLUNTÁRIO. PARCIALMENTE PROVIDO. REFORMA DA DECISÃO “A QUO”.

1) É procedente o lançamento que exige o ICMS baseado em levantamento fiscal-contábil, tecnicamente correto onde se constatou a existência de saldo credor na Conta Caixa nos exercícios fiscalizados. Não tendo o contribuinte demonstrado no resultado do levantamento fiscal nem comprovado que os recursos omitidos decorreram de outra origem, prevalece à acusação fiscal de que o saldo credor da Conta Caixa resultou na da omissão de vendas. Validade do Lançamento no exercício de 2002. Fundamentos legais: Artigos 458, Parágrafo único e 466, inciso I, do Decreto nº 2.269/98-RICMS/AP.

2) Tributo lançado por homologação. Decadência configurada no exercício de 2001. A decadência começa a fluir depois da homologação tácita, contados cinco anos a partir de primeiro de janeiro do ano seguinte ao da efetivação do lançamento pelo contribuinte. Fatos geradores ocorridos em janeiro, maio, junho, julho e agosto de 2001 e o lançamento do ICMS foi realizado em o6 de março de 2007, portanto, depois do prazo decadencial ocorrido em 1º de janeiro de 2007. Prazo estabelecido no inciso I do artigo 173 do CTN e regulado pelo § 1º do artigo 48 da Lei nº 0400/97-Código Tributário do Amapá – CTA.

      3) Recurso apresentado pela Recorrente e recepcionado na Secretaria da Receita Estadual em 08.06.2007 e protocolizado em 22.06.2007. Admissibilidade do Recurso em 2ª Instancia por ter sido interposto dentro do prazo legal. Recurso Voluntario conhecido e parcialmente provido Decisão unânime.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos, conheceu do Recurso Voluntário por tempestivo, para dar-lhe provimento parcial, reconhecido ao Fisco o direito de exigir o imposto e acréscimos legais sobre o valor da omissão de registro de saídas de mercadorias, apurada através de detecção de suprimentos da conta caixa, no exercício de 2002, bem como julgar improcedente o lançamento do credito tributário do exercício de 2001, pela decadência do direito do Fisco Estadual de efetuá-lo, reformando a Decisão de nº 143/2007 de primeira instancia.

Sala das sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 21 de dezembro de 2010.

Relator: Cons. Izaias Mathias Antunes.

DOE 20/01/2010.
Acórdão nº 065/2010
Recurso de Voluntário
Recorrente: ARLINDO ALVES DOS SANTOS
Recorrida: Fazenda Pública Estadual
EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. 1) ICMS REFERENTE A ESTIMATIVA LANÇADA E NÃO RECOLHIDA. 2) INTEMPESTIVIDADE DE IMPUGNAÇÃO EM PRIMEIRA INSTANCIA. RECURSO VOLUNTARIO NÃO CONHECIDO. 3) MATERIALIDADE ANALISADA. COMPROVADA AUSENCIA DO FATO GERADOR. AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE.

1) Decisão de primeira instancia considerou procedente a ação fiscal ao considerar devida a cobrança dos valores tributários de ICMS em face de não reconhecer da impugnação por intempestiva apresentada fora dos pressupostos legais para a espécie. Decisão foi retificada em segunda instancia em face de comprovação da inocorrência do fato gerador do ICMS no período notificado.
2) A impugnação intempestiva torna inadmissível o conhecimento do recurso voluntario em segunda instancia administrativa. A sentença singular que considerar a intempestividade da impugnação não deve abrir prazo para o recurso voluntario, posto que extrapola os preceitos estabelecidos no artigo 207 a Lei nº 0400/97-CTA, combinado com o artigo 70 do anexo do Decreto nº 1507/01 – Regimento interno do CERF/AP. 
3) O Princípio da Verdade Material outorga a autoridade julgadora de valer-se de qualquer prova de que tenha conhecimento, esteja ou não nos autos. Neste caso, restou comprovado a inocorrência do fato gerador do ICMS no período notificado, sendo constatado o equivoco da administração, ato sujeito a correção de oficio, o que descaracteriza a exigência do ICMS indevidamente cobrado. Lançamento improcedente. Decisão unânime. Pressupostos legais: Artigos 141, 145 e 149, da Lei nº 5.172/66 - CTN. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho Estadual de Recursos Fiscais (CERF/AP), da Secretaria da Receita Estadual, por unanimidade de votos dos seus membros, não conhecer do Recurso Voluntário por perda do objeto, face a intempestividade da impugnação e, constatada a ausência do fato gerador no período cobrado na Notificação de Lançamento nº 2007/002955 decidir pela improcedência da ação fiscal, determinando o arquivamento do processo.
Sala de sessões do Conselho de Recursos Fiscais do Amapá – CERF/AP, em Macapá/AP, 17 de dezembro de 2011.

Relator: Cons. Francisco Rocha de Andrade.

DOE 29/11/2011.
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